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Realização

Muitos 
encontros

Carla Marin

Esta edição do Letras fecha um primeiro ciclo de retomada do nosso 
periódico. Há um ano, Bruno Golgher e eu nos reencontramos com a 
vontade de reiniciar a empreitada – e fomos em frente.

Nos reencontramos em seguida com muitos de nossos editores, al-
guns novos se juntaram à trupe e as coisas comecaram a ganhar ritmo 
novamente. E mesmo com o longo hiato de 5 anos desde a edição 50, 
ao preparar o número 51 veio uma sensação engraçada de que o tem-
po não havia passado. O próprio Bruno falou disso em uma das raras 
ocasiões em que saiu dos bastidores, para assinar um editorial dessa 
tão especial edição 51.

Eu tendo a acreditar que essa sensação tem uma explicação até sim-
ples. Ela vem do fato de que as melhores coisas da vida não precisam 
ter data de validade. Sempre é tempo de falar do que vale a pena. 
Sempre é tempo de abrir espaço para o que é interessante. Sempre é 
tempo de tornar possíveis encontros com (e de) tanta gente bacana 
através das nossas páginas.

E note bem, caro leitor: mencionei que este foi um “primeiro ciclo” – 
porque em 2018 o Letras continua, promovendo encontros entre a 
vontade de falar de facetas diversas da cultura e gente interessante e 
interessada em escrever sobre isso. E, é claro, com seus encontros pe-
riódicos com você, parte fundamental disso tudo. É muito bom saber 
que estamos juntos nessa.

Boa leitura!
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Appalachian 
Trail

Por Je� Santos

Ainda era manhã do dia 23 de agosto quando dei os últimos passos 
da minha jornada. Subi, quase escalando, as pedras daquela última 
montanha, e coloquei minhas mãos na placa onde se lia: “Katahdin, 
Baxter Park. Elevação: 5.267 pés. Terminal norte da Appalachian 
Trail. Springer Mountain, Georgia, via A.T.: 2,189.1 milhas”. Eu estava 
no estado do Maine, no norte dos Estados Unidos, a poucos quilôme-
tros da divisa com o Canadá. Nos últimos 131 dias eu tinha percorrido 
cada uma daquelas milhas. Eu havia chegado ali a pé.

Um pouco de história: a Appalachian Trail foi originalmente propos-
ta em 1921 pelo conservacionista Benton MacKaye. Em um artigo 
para o Journal of the American Institute of Architects ele propôs um 
projeto de “recreação, recuperação e geração de empregos na região 
dos Apalaches”, uma cadeia montanhosa na costa leste dos Estados 
Unidos. Quando �nalizada, em 1937, se achava que era impossível 
caminhar toda a extensão da trilha em uma única temporada. Até 
que Earl Sha�er, um veterano da Segunda Guerra Mundial, resolveu 
caminhar a trilha do sul ao norte para, segundo ele, “tirar a guerra 
do meu corpo”.

O interesse pela Appalachian Trail só cresceu nos anos seguintes. Vi-
rou livro, �lme, documentário. Quando dei meu primeiro passo, no 
dia 15 de abril de 2017, outros 1.808 caminhantes já haviam come-
çado a trilha esse ano. Ao final da temporada quase 4.000 pessoas, 

entre 2 e 82 anos de idade, se propuseram a cruzar a pé toda a exten-
são da trilha. Poucos conseguiram: três quartos deles não superaram 
os acidentes e os sofrimentos e �caram no meio do caminho. 

Ouvi falar sobre a trilha pela primeira vez há três anos. Tinha aca-
bado de voltar de uma temporada no exterior, onde tomei gosto 
por caminhadas de longa distância. De volta ao Brasil comecei a 
percorrer longos caminhos: primeiro os 420 quilômetros do Cami-
nho do Fé, uma via de peregrinação entre Tambaú e Aparecida, no 
estado de São Paulo. No ano seguinte saí de Diamantina e segui a 
Estrada Real por 1.200 quilômetros até Paraty, no Rio de Janeiro. 
Sempre a pé. 

Desde que comecei a fazer esses passeios a pergunta que escuto com 
mais frequência é “por quê”? Por que andar 3.500 quilômetros, cruzar 
a divisa de 14 estados americanos, subir ao topo de mais de trezentas 
montanhas, uma elevação que, ao �nal, se equipara a subir e descer 
16 vezes o Monte Everest? Não existe uma única resposta. Mas assim 
como Sha�er, busco nas caminhadas a extração de minhas guerras 
pessoais: a depressão, o isolamento, as incertezas, meus dilemas 
pessoais. Cito o �lósofo dinamarquês Kierkegaard, que expressa bem 
meus sentimentos: “Eu, caminhando todos os dias, atinjo uma sen-
sação de bem-estar e deixo pra trás todos os infortúnios: os melhores 
pensamentos me ocorrem enquanto caminhava, e não conheço pen-
samento tão pesado a ponto de não poder ser deixado para trás com 
uma caminhada”, dizia ele. 

“Porque todas as minhas viagens, no fundo, foram e 
são apenas uma fuga, não exatamente a fuga de um 
viajante e quem vive em uma grande cidade, a fuga 

perene do próprio Eu para o lado de fora, não a fuga de 
si mesmo, mas o oposto: uma tentativa de fuga deste 

tempo, deste tempo de técnica e de dinheiro, de guerra e 
de ânsia de riquezas.” 

Herman Hesse, “O Viajante”

“Quanto tempo livre nós temos, e quanto poder isso 
representa?

 Benton MacKaye,
“An Appalachian Trail: A Project in Regional Planning” 

Além disso, acredito também na tese exposta pelo italiano Adriano 
Labbucci no seu excelente livro “Caminhar, uma revolução”. Diz o autor 
que “não existe nada mais subversivo, mais alternativo em relação ao 
modo de pensar e de agir, hoje dominante, que o caminhar. Ponto”. 
Caminhar é colocar em primeiro plano valores que estamos deixando 
de lado: a contemplação, o desapego, o contato direto com a natu-
reza. Caminhar exige que a gente (re)aprenda a se relacionar com o 
tempo. É abandonar o excesso e voltar ao essencial: a apenas aquilo 
que lhe é necessário para os próximos dias de caminhada, sejam eles 
um �nal de semana ou os próximos meses. Citando de novo Labbucci: 
“o caminhar e a igualdade andam juntos: no excesso e na soberba não 
há igualdade, com excesso e soberba não se caminha”. 

De volta à Appalachian Trail: durante aqueles quase cinco meses 
levei na mochila o básico: barraca, saco de dormir, uma capa de 
chuva, canivete, um fogareiro, uma troca de roupa. Minha comida 
era o su�ciente para, em média, cinco dias. Quando cruzava uma 
estrada, pegava uma carona até a cidade mais próxima, reabaste-
cia, e voltava pra trilha. A cada dez dias me dava ao luxo de dormir 
em um albergue (alguns deles tão imundos que chegava a trocar o 
preço da diária por trabalho, varrendo e limpando o lugar), tomar 
um banho, descansar por um dia. Peguei chuva, neve, sol. Encontrei 
ursos, veados, porcos-espinhos, pôneis selvagens. Ganhei dezenas 
de novos amigos. Passei por paisagens que poucos passaram e co-
nheci um Estados Unidos que poucos tiveram o prazer de conhecer. 
En�m, perdi (ou ganhei?) meu tempo ali, caminhando.  
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Presença 
e tempo 
perfurado Por Mariana Lage

Editoria Elisa Belém

No âmbito das artes cênicas e performáticas, 
a presença pode ser vista como uma pedra 
de toque. Sem presença de palco do ator, 
por exemplo, o texto dramatúrgico perde em 
convencimento, em consistência e em capaci-
dade de aprender a atenção e os afetos do pú-
blico. O mesmo vale para o performer. Como 
público, sentimos, mesmo que não saibamos 
explicar, quando a presença do performer, do 
dançarino ou do ator é vacilante, inconsisten-
te, precária. A presença torna-se então uma 
comunicação sutil e sensível. Não é preciso ra-
cionalizar para conseguir detectá-la – e mui-
to se diz que é em oposição à racionalidade e 
à re�exão que a presença se toni�ca e se sus-
tenta no tempo e no espaço das ações cênicas 
ou performáticas.

Presença é um termo caro para os estudos 
da performance, da experiência estética 
e também para práticas meditativas. Para 
Martin Heidegger, por exemplo, que por 
meio do conceito de serenidade propunha 
um novo pensar poético, o pensamento me-
ditativo se caracterizaria por uma ausência 
de intenções, desejos e con�rmações de hi-
póteses. Esse pensar poético e meditativo é 
descrito em oposição ao pensar da técnica e 
da ciência, também denominado por pensar 
calculador. Enquanto o pensar calculador se 
move por ganhos e resultados estabelecidos 
de saída, o pensar meditativo se esforça 
para se encontrar presente diante das coisas, 
no potencial que elas têm de se desvelarem 
ao pensamento. 

A serenidade seria uma pré-disposição 
existencial, ou ainda, uma tonalidade 
afetiva que nos prepararia para entrar em 
sintonia com as coisas, os seres e as cir-
cunstâncias que nos rodeiam. É um tipo de 
postura que não torna o mundo um objeto, 
oposto à consciência cognoscente, excên-
trica ao mundo. Esse novo pensar �losó-
�co, essencialmente poético, aconteceria, 
de acordo com o Heidegger, como uma 
abertura atenciosa, uma escuta e uma in-
timidade respeitosa com as coisas, os seres 
e o mundo. 

Com relação ao tema da presença, o pen-
sar meditativo se caracteriza como calma 
compostura, como espera e aproximação de 
uma região do ainda impensado. Seu ritmo 
não é o da temporalidade do imperativo do 
desempenho, instrumental e objeti�cador, 
cujo pensamento calculador tem um ritmo 
galopante, pois pautado por resultados e 
retornos imediatos. A temporalidade do 
pensamento que medita é desacelerada, 
pois atenta ao aqui agora da percepção e do 
pensamento. O pensar meditativo é a engre-
nagem de uma nova relação com o mundo 
tecni�cado e tecnicizante e de uma nova 
�loso�a para Heidegger. 

Essa disponibilidade existencial, atenciosa 
e desacelerada que caracteriza a serenida-
de para Heidegger vai contribuir para o que 
Hans Ulrich Gumbrecht conceituou como 
“produção de presença” ou “efeitos de pre-
sença”: a impressão material e sensível que 
as coisas e as circunstâncias exercem sobre 
nossos corpos. Quando Gumbrecht fala sobre 
presença, ele a associa a termos como inten-
sidade, epifania e graça. Trata-se de, em meio 
a abordagens críticas de arte e experiências 
estéticas, abrir espaço para uma relação não 
conceitual com o mundo, com a percepção 
estética e com obras de arte. Graça e epifania, 
por exemplo, se assemelham à presença por 
serem fenômenos que não são provocados, 
ou despertados, pela intencionalidade ou por 
desejo próprio. Não se tem uma experiência 
estética ou uma epifania quando se quer ter, 
por ativação da vontade. Não é por meio do 
uso do intelecto que se tem uma experiência 
estética, sensível ou uma epifania.

Como a serenidade de Heidegger, é preciso 
se colocar numa disponibilidade atenciosa 
e relaxada, num estado de soltura que, no 
entanto, não é mera passividade. Seria um 
estado semelhante à contemplação e ao de-
vaneio, em que você se coloca a observar de-
sapegadamente o que se passa à sua frente 
e em seu pensamento, sem vontade de con-
duzi-lo racionalmente. Semelhante ao es-
tado meditativo, a presença é uma postura 
conquistada com o esforço reiterado até que 
todo esforço desapareça. O esforço está em 
desligar-se da mente que calcula, que os-
cila, que discrimina (em certo e errado, por 
exemplo, em polaridade dicotômicas), que 
categoriza, e deixar despertar a mente que 
observa sem apego ao �uxo ininterrupto das 
coisas. Esse estado de relaxamento interno 
que acontece tanto na meditação quanto na 
criação e na fruição artísticas tem no tônus 
da presença seu elemento comum. Uma 
presença toni�cada vem de um estado bem 
desperto e atento ao que se passa, ao que 
precisa ser feito, sem julgamentos, sem dú-
vidas, sem racionalizações e especulações. 
Como nos ensinamentos zen, faz-se o que se 
deve fazer e se age a partir de uma atenção 
desapegada de bom ou ruim, meu ou seu, 
certo ou errado. Segue-se o �uxo. 

Shunryu Suzuki, um mestre do zen-budis-
mo, explica da seguinte forma: “Para os 
estudantes do Zen, o mais importante é 
não serem dualistas. Nossa ‘mente original’ 
inclui em si todas as coisas. (...) Isto não sig-
ni�ca uma mente fechada e sim, na verda-
de, uma mente vazia e alerta. Se sua mente 
está vazia, está pronta para qualquer coisa; 
ela está aberta a tudo”. Nesse desapego da 
mente diante das ações realizadas, o “eu”, diz 
ele, se torna uma porta de vaivém. “Quando 
sua mente está pura e calma o su�ciente 
para seguir esse movimento, não há nada: 
nem ‘eu’, nem mundo, nem mente, nem cor-
po. Só uma porta que vai e vem”.

A presença, no entanto, nos lembra Paul 
Zumthor e Jean-Luc Nancy, é um estado 
prestes a se perder, algo a se reinstaurar 
constantemente. “Nenhuma presença é 
plena, não há nunca coincidência entre ela 
e eu”, diz Zumthor, enquanto Nancy a pensa 
como a imanência constante dos sentidos 
(sensíveis). Presença como estado nascente 
da percepção – muito além do pensamen-
to racional ou calculador. Constante estado 
nascente da existência e da experiência: 
uma liberdade para lidar com o que surge a 
partir de outra instância que não o intelecto 
classi�cante.

O desa�o dessa percepção serena, que qua-
li�ca a presença tanto no ato de criação do 
artista quanto no ato de percepção do pú-
blico, seria se colocar numa disponibilida-
de desapegada diante de um contexto de 
interrupção constante, de aceleramento do 
tempo e de crescente pressão para produção 
e desempenho, assim como de acúmulo de 
conhecimento. O desa�o seria realizar uma 
ação sem qualquer ideia de ganho. Simples-
mente fazer. E como diria Gumbrecht, estar 
à espera e atento à contingência. A epifania 
e a experiência estética são, para ele, contin-
gentes: pode ser que aconteça, mas não há 
garantias. Talvez por causa de um cotidiano 
cada vez mais perfurado por dispositivos 
que nos interrompem e nos distraem, prá-
ticas como yoga e de mindfulness estejam 
tão em voga. Nos últimos anos, tem se dito 
que nossa atenção se tornou uma comodity. 
Em pouco tempo, a presença como dispo-
nibilidade relaxada, atenta e desperta será 
um artigo de luxo – com a diferença que não 
pode ser comprada.
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Mariana Lage é escritora, jornalista e professora. 
Doutora e Mestre em Filoso�a, na linha Estética 
e Filoso�a da Arte pela UFMG. Autora dos livros 
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coisas e Le Self Sélavy, organizou e traduziu 
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“A percepção é profundamente presença”

Paul Zumthor

Hans Ulrich Gumbrecht
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Shakespeare 
e o Direito: 

lições 
imorredouras 

do bardo

Por Fernando Armando Ribeiro

Notável e reconhecida é a atualidade da 
obra de William Shakespeare, cujo quadri-
centenário foi recentemente celebrado  em 
várias partes do mundo. Seu vasto espectro 
de metáforas e re�exões apresenta-se como 
uma das mais argutas análises da natureza 
e do comportamento humanos. Não à toa, 
Shakespeare é para muitos tido como o 
verdadeiro cânone da literatura ocidental.  
A�nal, o bardo é capaz de tecer, em sua li-
teratura profundamente universalista, um 
denso, complexo e representativo per�l 
para cada uma das imagens trabalhadas. 
Como anota Samuel Johnson, um dos mais 
brilhantes comentaristas de Shakespeare, 
“nas obras de outros poetas, uma persona-
gem é quase sempre um indivíduo; nas de 
Shakespeare, geralmente é uma espécie”.1

De fato, em sua vasta obra, o bardo soube 
explorar com maestria, riqueza e profun-
didade alguns dos mais relevantes temas 
relacionados à existência humana. Quando 
se fala pois de uma conexão entre Shakes-
peare e o Direito, este fato, por si só, já seria 
su�ciente para demonstrar a importância de 
sua obra para os juristas. A�nal, o direito é 
uma ciência social que tem (ou deve ter) no 
ser humano a matriz de todas as suas nor-
mas e institutos.  Do contrário, correríamos o 
risco o cair na visão reducionista e perigosa 
segundo a qual o direito seria um mero gru-
po de proposições escritas em determinados 
livros o�ciais, e o aprendizado jurídico con-
sistiria tão somente em encontrar o disposi-
tivo correto nos códigos e leis. 

Ademais, diversas obras de Shakespeare procu-
raram retratar  questões referentes ao cenário 
jurídico de seu tempo. Tal fenômeno pode ser 
explicado devido à concorrência de diversos 
fatores. Na Inglaterra elisabetana, era comum 
que as companhias teatrais se apresentassem 
nas guildas de advocacia de Londres, os “Inns 
of Court”, e grande parte de seu público era 
formado de advogados e estudantes. Antes da 
construção do Globe Theatre, era lá também 
que William Shakespere pôde encenar suas 
peças, e essa conformação da plateia fomentou 
no dramaturgo o desejo de re�etir e problema-
tizar sobre questões jurídicas. 

Além disso, o conturbado cenário político vi-
vido por Shakespeare foi também poderoso 
catalizador para o �orescimento de discus-
sões jurídicas em seus textos. A polêmica su-
cessão da rainha Maria I, da dinastia Tudor, 
iria desaguar numa profunda celeuma de 
contornos políticos e jurídicos. A�nal, quem 
seria o (a) legítimo(a) herdeiro(a) do trono 
inglês? Segundo alguns, Elizabeth (que viria 
a se tornar Elizabeth I), apesar de ser irmã de 
Maria I por parte de pai, não encontrava res-
paldo legal como sucessora ao trono, uma 
vez que era �lha de do rei Henrique VIII com 
Ana Bolena, uma “plebeia” que não possuía 
“sangue azul”. Assim, juridicamente, a legi-
timidade sucessória parecia apontar para a 
prima de Elizabeth, Maria Stuart, da Escócia, 
a qual preenchia o critério fundamental da 
legitimidade de sangue. Contudo, segundo 
estudiosos, o fato de esta última professar 
a religião católica teria sido o fator deter-
minante para que a nobreza, já majoritaria-
mente convertida ao anglicanismo, apoiasse 

Elizabeth I como sucessora do trono inglês.2

Este pano de fundo histórico aponta-nos 
também para uma das principais razões 
que levaram Shakespeare a escolher terras 
longínquas ou afastadas no tempo como es-
paço preferencial para a encenação de suas 
peças. Num período de tantas perseguições 
políticas, teria sido essa a forma genial en-
contrada pelo bardo para garantir sua pró-
pria liberdade de expressão. 

Ademais, em Shakespeare estão presentes os 
grandes temas que conformam o pensamento 
jurídico-político ocidental. Assim é que a retóri-
ca, a propriedade, o crime, o comércio e a pena 
�uem por suas narrativas. A justiça e a equidade 
são postas em permanente tensão com a ambi-
ção, o egoísmo e a deslealdade, que, como ne-
gação da prudência, culminam nos desvios a que 
podemos ser levados pelo exercício do poder. 
En�m, não é por acaso que cenas jurídicas este-
jam presentes em cerca de dois terços das peças, 
vale dizer, em mais de 20 peças há a inserção de 
temas explicitamente relacionados ao direito. 

Além disso, alguns elementos relacionados 
à própria estrutura do teatro shakespearia-
no podem trazer interessantes con�uências 
jurídicas. Como é sabido, ao contrário da 
previsibilidade que marcava a tragédia clás-
sica, que girava em torno de um cosmos de 
sequências e personagens estabelecidos, em 
Shakespeare torna-se bastante complexo 
e problemático encontrar o seu centro.  Se 
alguns veem aí o prenúncio para o próprio 
relativismo, não podemos deixar de destacar 
a con�uência deste fenômeno também para 
com o direito. A�nal, a superação dos centros 
estruturantes da organização social da idade 
antiga e medieval, bem como o aparecimen-
to do indivíduo são de vital importância para 
a a�rmação do direito moderno. E não po-
demos deixar de observar que, semelhante-
mente a este novo modelo teatral, também 
no direito a verdade não é pré-estabelecida, 
mas deve vir à tona por meio de um processo 
judicial em que concorrem múltiplos vetores, 
valores e visões de mundo.

Segundo Ronald Dworkin, “a política, a arte 
e o direito estão unidos, de algum modo, na 
�loso�a”.3 Assim, pode-se conhecer muito so-
bre o direito estudando, por meio da �loso�a, 
a arte e a literatura, em especial. Pensamos 
que a literatura pode mesmo nos trazer essa 
riqueza de olhares para perceber o mundo 
de forma mais rica e real, abrindo-nos para o 
enfrentamento de nossos pré-conceitos e não 
nos deixando simplesmente reféns de nossas 
pré-compreensões. O universo de Shakespea-
re é um exemplo marcante de como a litera-
tura pode trazer ao jurista uma melhor e mais 
acurada percepção de importantes questões 
éticas e �losó�cas, e um maior senso crítico 
(e auto-crítico sobretudo) ao se posicionar 
como intérprete do direito. A�nal, ali estão 
contidas, simbolicamente, muitas das gran-
des questões e dilemas com que deve lidar o 
jurista em seu dia a dia. 

A experiência jurídica é fruto da concorrên-
cia de diversos fatores, sendo ilusório e mes-
mo equivocado procurar compreendê-la tão 
somente a partir da rigidez de um sistema 
formal de normas. Sua real estruturação é 
�lha da historicidade, pavimentada pela lin-

guagem, e inseparável das grandes contri-
buições que o espírito humano têm legado 
por meio das artes e da literatura. A lingua-
gem é sua condição de possibilidade. E esta, 
forjada no solo fecundo da vida, é matizada 
e enriquecida pela pena dos poetas e dos 
escritores, rede�nida e remodelada por �-
lósofos e cientistas, conformando a “mun-
danidade do mundo” (Heidegger) que nos 
tangencia e toca. Este é o mundo no qual o 
Direito deve exsurgir. 

Aqui, pode-se lembrar com propriedade as 
palavras de Dylan Thomas para se referir à 
poesia, e que, segundo pensamos, pode ser 
estendida a toda boa literatura:

“A good poem is a contribution to reality. The 
world is never the same once a good poem 
has been added to it. A good poem helps to 
change the shape of the universe, helps to 
extend everyone’s knowledge of himself and 
of the world around him”. 4

As artes são um caminho vívido e marcante 
para que tenhamos condições de melhor 
aceitar e compreender as vicissitudes e tam-
bém as virtudes de institutos jurídicos cuja 
absorção histórica, por vezes lastreada em 
revolucionários momentos de transformação, 
levam-nos a esquecer sua dimensão de pro-
funda conquista. Passamos a tratá-los com 
uma quase naturalidade quando na verda-
de são fruto de ardorosas lutas, as quais, na 
maioria das vezes, precisam ser continua-
mente reconquistadas, desconstruídas ou 
redescobertas, sob pena de nos perdermos no 
que elas têm de mais valoroso e importante: 
a perene a�rmação do humano.

E o humano constitui justamente a matéria pri-
ma das narrativas shakespearianas, sendo sua 
capacidade de sobre ele re�etir e inventar re-
conhecidamente um de seus maiores legados. 
Como a�rma Bloom, “o domínio que tinha Sha-
kespeare da natureza humana é tão �rme que 
todas as personagens pós-shakespearianas 
são em certa medida shakespearianas”  Esta 
talvez seja a principal razão pela qual o palco 
construído pelo bardo em muito se assemelha 
a cenas cotidianas do mundo moderno, trazen-
do seus con�itos para próximo de ruas, praças e 
tribunais em que circulamos todos. É que “Sha-
kespeare abre de tal modo suas personagens 
a múltiplas perspectivas que elas se formam 
instrumentos analíticos para nos julgar”.5

Este é, aliás, um ponto de profunda interse-
ção entre a �loso�a hermenêutica e o mo-
vimento Direito e Literatura. A�nal, tem-se 
aqui uma forma de abordagem do cotidiano 
e da história que é marcada pela particulari-
zação e concretude, sendo pois diretamente 
confrontante com a visão abstracionista e 
descritivista com a qual a ciência do Direito 
de feições positivistas foi construída. 

Como procuramos apontar em obra recente-
mente publicada6, a leitura de Shakespeare 
pode ser, também para o jurista, poderoso 
instrumento de transformação. Propiciando-
nos um verdadeiro mergulho no humano, ela 
nos convida a imaginá-lo sob diversas perspec-
tivas. Sem afastar-nos da efetiva concretude 
histórica na qual as questões jurídicas devem 
ser postas e solucionadas, permite-nos melhor 
compreender os limites de nosso próprio tem-
po, abrindo-nos a uma justiça por vir.

Referências
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Os Sons do 
Brasil por 
playlists 
do Spotify

Por Gabriel Borges Vaz de Melo
Editoria Ana Flávia Machado

As artes performáticas, assim como outras 
práticas artístico-culturais, existem como 
forma de comunicação, expressão e valori-
zação cultural há milhares de anos. A música 
é umas das mais primitivas dessas práticas. 
Particularmente, porém, ela começou a ser 
comercializada como bem de consumo so-
mente a partir do século XX. Desde então, 
o mercado musical vem se transformando 
rapidamente. Somente no terceiro milênio, 
é possível apontar episódios marcantes e 
sucessivos em relação à fruição da música, a 
saber: o surgimento dos programas de com-
partilhamento e downloads de arquivos, a 
crise nas vendas de álbuns, a violação de di-
reitos autorais, a digitalização dos catálogos 
de músicas das grandes produtoras e corpo-
rações e, mais recentemente, a ascensão das 
plataformas de streaming e assinaturas.

A criação do Napster, em 1999, representa 
um marco dessas mudanças e da digitaliza-
ção do consumo de música. Ele incentivou o 
avanço de outros serviços de downloads em 
rede P2P (peer-to-peer) que permitiram o 
compartilhamento massivo de músicas en-
tre usuários. Esse fato marca um importante 
período no qual se agravaram os problemas 
da indústria fonográ�ca, como os retornos 
�nanceiros dos artistas e o que se considera 
“pirataria”. Porém, outras hipóteses suge-
rem que a crise, supostamente provocada 
por essa última, foi, na verdade, uma queda 
de faturamento e importância das grandes 
produtoras ou majors. Desse modo, as pla-
taformas streaming surgem, nesse contexto 
de crise, como alternativas tanto aos servi-
ços de compartilhamento ilegais como de 
downloads e compras legais. 

Uma dessas plataformas, o Spotify, lançado 
em 2008, tem se destacado por  conquistar, 
em curto espaço de tempo, uma signi�cati-
va parcela do mercado mundial, inclusive no 
Brasil, disponível desde 2014. Num contexto 
de escassas fontes de dados sobre o consumo 
de bens culturais no Brasil, o uso de mídias e 
plataformas digitais torna-se uma oportuni-
dade para os estudos de Economia da Cultura. 
Especi�camente em relação à música, o Spo-
tify é um dos serviços cuja análise dos dados 
pode trazer importantes dimensões sobre o 
consumo desse segmento, assim como uma 
amostra para o consumo digital no Brasil, 

ainda que esse ainda seja recente e restrito à 
pequena parcela da sociedade.

A partir de duas fontes principais de playlists 
do Spotify, uma de nível nacional e outra 
municipal, analisei o consumo de música na 
plataforma por gêneros musicais. A primei-
ra fonte considerou as “paradas” ou top 200 
músicas mais reproduzidas no Brasil dispo-
nível no domínio Spotify Charts. A segunda 
considerou playlists do domínio Every Place 
at Once,  desenvolvido por Glenn McDonald 
conjuntamente com o Spotify (MCDONALD, 
2013). Em geral, a página conta com cerca 
de 100 listas de cidades brasileiras, variando 
de acordo com o nível de atividade ou usuá-
rios do Spotify em cada local.  As playlists 
contêm músicas bastante reproduzidas em 
cada local, mas que, em algum nível, apre-
sentam distinção em relação àquelas repro-
duzidas em outras cidades.

Assim, o processo de estruturação dos dados 
passou por uma primeira etapa de constru-
ção de um script ou código de leitura dessas 
playlists para uma posterior busca de infor-
mações sobre os artistas e músicas na API do 
Spotify, a Spotify Web API (SPOTIFY, 2014). 
APIs (Application Programming Interface ou 
Interface de Programação de Aplicativos) 
são rotinas de programações estabelecidas 
pelos serviços que possibilitam a extração 
de seus dados e de determinadas atividades 
dos usuários. Entre diversas informações 
disponíveis, aquelas mais consideradas fo-
ram: total de seguidores e popularidade dos 
artistas, gêneros e popularidade das faixas.

Para o Brasil, destacou-se a preponderância 
dos gêneros pop e sertanejo universitário, 
sendo grande parte das músicas do primeiro 
estilo de origem internacional. Além desses, as 
reproduções no Spotify em novembro de 2016 
mostram outros gêneros menores, o que indica 
que há um consumo expressivo destes tam-
bém, ainda que distante do nível de consumo 
do pop e sertanejo. Pelas playlists municipais, 
observei que esses padrões de gêneros diferem 
para as cidades brasileiras.

Nos meses recentes, nota-se ascensão do 
número de streamings de funk, quase che-
gando a níveis do sertanejo e do pop.  Esse 
comportamento pode estar associado à 
produtora de audiovisual KondZilla, res-
ponsável por lançar diversos videoclipes de 
MCs mensalmente e com grande alcance 

de visualizações no YouTube. Inscrito, desde 
2012, no YouTube, o canal acumula mais de 
13 milhões de inscritos e mais de 6 bilhões 
de visualizações (valores de maio de 2017).

Através das músicas mais escutadas no 
Brasil, em nível nacional, seria razoável 
supor que os usuários do Spotify seriam 
predominantemente ouvintes de pop, 
principalmente internacional, sertanejo 
universitário e funk, sendo os dois primei-
ros historicamente de produção em massa 
e com maior apelo comercial. A plataforma 
digital facilita ainda mais a inserção desses 
gêneros que já possuem maior espaço nos 
meios tradicionais de consumo de música 
tais como rádio, televisão e formatos físi-
cos. Porém, a mesma facilidade de acesso 
pode ser conquistada por artistas de ou-
tros estilos e, pela evidente diversidade 
da produção musical do país, obviamente, 
suspeita-se que o nível nacional não re-
�ete o consumo digital como um todo. As 
informações obtidas e desagregadas para 
algumas cidades comprovam isso.

Observa-se que determinadas capitais pos-
suem um gosto especí�co para um ou dois 
gêneros, enquanto outras consomem mú-
sicas de estilos variados. Assim, elas se divi-
dem em dois grupos de padrões de consumo. 
Aquelas de padrão diversi�cado, tais como: 
São Paulo (SP), Belo Horizonte (MG), Manaus 
(AM), Belém (PA), Florianópolis (SC) e Brasília 
(DF). E, de consumo gêneros especí�cos: Rio 
de Janeiro (RJ), Recife (PE), Porto Alegre (RS), 
Salvador (BA), Fortaleza (CE), Goiânia (GO). 

Analisando-se as playlists das outras cida-
des, con�rma-se que, além da prevalência 
do sertanejo, existe uma forte proximidade 
e correlação espacial de gêneros.  Dentre 
as 108 cidades coletadas em novembro de 
2016, em 86 predominam músicas do serta-
nejo universitário, em sua maioria, cidades 
das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 
onde o funk também possui um consumo 
considerável. No Sul, excetuam-se as capi-
tais Porto Alegre e Florianópolis. No Sudes-
te, o sertanejo é menos escutado nas cida-
des dos estados do Rio de Janeiro e Espírito 
Santo. No Nordeste e nas maiores capitais do 
Norte, seu alcance mostra-se limitado. Nas 
cidades do Nordeste é onde menos se conso-
me sertanejo e funk. Nessas, principalmen-
te, o axé, o forró e a MPB dividem o consumo 
do público ouvinte. 
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Encontros 
marcados 

ou não
Editoria Maurilo Andreas

O que uma criança encontra quando topa com a Emília nas páginas de um livro? 
Ou com Judy Moody, com o Conde de Monte Cristo ou Capitão Nemo?

Livros proporcionam encontros com nós mesmos. Com medos que desconhe-
cíamos, com coragens que só descon�ávamos, com mundos inteiros e sonhos e 
verdades tão próximas ou tão diferentes das nossas.

Quem presenteia uma criança com um livro nem sempre acerta. Nem todas gos-
tam de ler, nem todo pai estimula, nem todo tempo permite.

Ainda assim, quando um livro encontra morada na criança que o recebe, o en-
contro que acontece costuma durar para sempre.

Abrem-se portas, visões e possibilidades. Cria-se um leitor. Alguém com uma 
paixão pelo que o outro tem a dizer e com a vontade de dizê-lo também de ma-
neira única, em forma e em conteúdo.

Esse encontro já se adivinha antes do papel rasgado. Nos casos em que há uma 
gota de euforia na exclamação “é um livro” ao ver o volume retangular, a ansie-
dade de abrir a embalagem se traduz em mãos frenéticas.

Que tema terá? Conheço o autor? Já ouvi falar?

Se a obra é familiar e desejada pelo presenteado, é difícil esconder a emoção. 
Se é desconhecida, a curiosidade surge cuidadosa. E se é um livro que já se leu, 
a decepção dura pouco, seguida que é pelo desejo de trocá-lo por outro título.

Dar um livro para quem ama livros é, en�m, uma experiência linda também para 
quem leva o presente. Observar as reações, perceber a ansiedade, principalmen-
te em se tratando de uma criança, é um deleite para quem presenteia.

É que ele sabe que em meio a roupas, jogos e brinquedos, o que ele deixa são 
histórias, personagens, mundos, descobertas e sonhos. 

Mais do que o livro de um autor, um livro para o leitor. Escolhido a dedo, buscado 
em prateleiras, pesquisado na internet.

Mais do que páginas, um encontro.

O consumo de música digital descrito pelas 
playlists do Spotify apresenta modelos tanto 
de sustentação do tradicional quanto de subs-
tituição deste pelo massivo. O massivo seria 
representado pelos gêneros tipicamente com 
maior apelo mercadológico como o sertanejo 
universitário, o pop, e mais recentemente, o 
funk. De maneira geral, contempla-se todo o 
universo multiculturalista presente na música 
brasileira, com in�uências e histórias diver-
sas. Sendo assim, é possível dizer que existe 
uma regionalização dos gostos no território 
brasileiro, con�rmando que existem relações 
próximas de alguns gêneros com a identida-
de cultural das cidades onde são consumidos, 
enquanto outros parecem se associar a pro-
cessos de produção massi�cados e com maior 
ênfase mercadológica. 

Por �m, ressalta-se a possibilidade de se 
construir outros indicadores robustos com os 
dados disponibilizados pela API do Spotify 
(Spotify Web API). O acesso a eles garante a 
elaboração de indicadores a um baixo custo 
e com representatividade amostral apenas 
veri�cada em coletas censitárias. Assim sen-
do, no campo da Economia da Cultura, onde 
as mudanças têm ocorrido de forma vertigi-
nosa em virtude do processo de digitaliza-
ção e, onde não há abrangência nem perio-
dicidade na construção de bancos de dados 
secundários, o acesso às APIs deve se tornar 
uma importante ferramenta de dados.

Referências:
MCDONALD, G. Every Place at Once. 2013. Aces-
so em 8 de nov. 2016. Disponível em: <http://
everynoise.com/everyplace.cgi>.
SPOTIFY. Spotify Web API: Version 2.1. E�ective 
as of 16 December 2014. 2014. Acesso em 24 de 
ago. 2016. Disponível em: <https://developer.
spotify.com/web-api/>.
SPOTIFY. Spotify Charts. 2016b. Acesso em 23 de 
ago. 2016. Disponível em: <https:/-
/spotifycharts.com/regional>.
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Por Suely Machado
Editoria Solanda Steckelberg

Escrever tem sido um modo de re�etir sobre 
o fazer alucinante em busca de condições 
para exercitar o prazer de criar. 

Ideias e assuntos não têm hora nem lugar 
para brotar, ou você registra, ou escapam. 
Assim como as ideias, atitudes e decisões 
de�nem vida, mudam percursos, trans-
formam realidades. Foi assim quando, no 
desejo de ser bailarina, unido ao ideal de 
transformar vidas e colaborar com o desen-
volvimento humano através da educação do 
corpo, me tornei empresária e gestora num 
caminho inusitado, jamais imaginado, mas 
com uma força avassaladora, que de�niu 
minha vida.

O convite para escrever sobre o desa�o da 
gestão cultural me obriga a revisitar essa 
trajetória, contando minha experiência 
como Gestora de um empreendimento que 
inclui: um Centro de Formação em Dança 
(Primeiro Ato Centro de Dança), um grupo 
pro�ssional com linguagem híbrida e con-
temporânea (Grupo de Dança Primeiro Ato), 
um projeto artístico/social (Projeto Dançan-
do na Escola) – realizado nos Municípios de 
Belo Horizonte e Nova Lima –, e o Espaço de 
Acervo e Criação Compartilhada, um espaço 
multiuso que abriga projetos como o “Ga-
rimpo das Artes” e o “Tecendo Encontros”.

Intitulei essa Experiência de “Aventura Pla-
ni�cada”. 

Uma aventura, porque o caminho é inusita-
do, sem receita, com uma surpresa a cada 
passo; e plani�cada, porque exige dinamis-
mo e prática da presença, ou seja, estar em 
si e consigo, aqui e agora, com foco e aten-
ção, gerando concentração e objetividade. 

Trabalhar ao mesmo tempo em todas essas 
áreas a�ns é formar uma rede de ações que 

se completam e, paradoxalmente, exigem 
pensamentos diversos, distintos e, às vezes, 
até antagônicos.

Criar, produzir, diversi�car e permanecer, 
uma ambiguidade constante. Abrir e fechar. 
Estar atento aos caminhos, sem perder o 
foco, sem se deixar levar pelas novidades. 

Criar estilo e não seguir tendências. 

Acreditar e seguir pela vertente do essencial.

Recolher sempre que necessário, mas sem 
isolamento. Sem se desconectar do seu tem-
po e lugar. É preciso estar atento aos sinais 
que vêm de dentro. Exercer a capacidade 
de sintetizar e de ter �delidade ao objetivo 
proposto. 

Na gestão de um Centro de Formação, o de-
sejo de dançar está imbricado à paixão pela 
educação, pelo desenvolvimento emocional, 
corporal e artístico, o que me levou à consta-
tação de ser uma educadora. 

O amor insaciável pela oportunidade de 
participar, por meio da dança, da transfor-
mação de crianças e adolescentes, pratican-
do a consciência de si e do outro, com foco, 
disciplina, harmonia e prazer, incentivando  
o pensamento crítico, estruturado pelos 
conhecimentos da história do mundo, da 
dança e da arte, trazendo consciência do 
seu tempo e lugar. O objetivo é acolher o 
con�ito saudável e natural desses jovens 
em constante transformação, valorizando 
suas características individuais, suas poten-
cialidades, reconhecendo suas qualidades e 
colaborando na autoaceitação de suas di�-
culdades. Incentivar o exercício da técnica 
como ferramenta para a liberdade de criar, 
com segurança e autonomia, com a cora-
gem e a inquietude necessárias para evoluir 
na formação do artista cidadão.

Mesmo que essas ações sejam construtivas 

e a dinâmica �ua bem com os alunos, elas 
incluem direta ou indiretamente todo o 
núcleo familiar.  Deparei-me, ao longo dos 
anos, com as consequências, nem sempre 
simples e harmoniosas, causada por essas 
transformações. O que transforma uma pes-
soa traz um efeito dominó para os outros. Às 
vezes extremamente positivo, outras vezes 
mexe com a estrutura familiar, abalando a 
zona de conforto de certos comportamen-
tos, atingindo princípios e valores. Nesse 
caso, exige-se calma e elegância para estar-
mos preparados para conciliar pontos de vis-
ta, na certeza de que não estamos isolados 
em nossas intenções. 

Trabalhar crianças e adolescentes é uma ta-
refa conjunta com a família, a escola, a cida-
de, o país, com suas inseguranças e incerte-
zas, seus altos e baixos, incluindo economia 
e política. A�nal, arte e educação não são 
consideradas prioridades, apesar de serem 
essenciais. Uma criança que cresce cons-
ciente de seu corpo, com disciplina, prazer e 
harmonia, será com certeza um adulto mais 
saudável, feliz e produtivo.

Dança é arte, educação, saúde, direito, eco-
nomia, oportunidade e comunicação.  

Já a direção e gestão de um Grupo Pro�ssio-
nal de Dança, além de contraditório, é um 
mergulho no mistério e na singularidade 
de cada ser humano. Nesse caso, o desa�o é 
reunir condições para a formação do bailari-
no, no caso do Primeiro Ato, que será, além 
de intérprete, também criador. Abrir espaço 
para a prática de processos colaborativos 
que apresentem resultados, mesmo que, a 
princípio imaturos, com propriedade, tra-
zendo consigo marcas de bagagens pessoais 
e  artísticas, criando assinaturas  e fortale-
cendo estilos.

Criação gera realização que transforma, re-
inventa, evolui. Conduz novamente para o 
vazio, de onde se constrói, e nos atrai para 

Nesta edição apresentamos a gestora cultural Suely Machado, que 
entre outras importantes funções artísticas, desdobra-se na adminis-
tração de seus empreendimentos.

Com vocês um case de sucesso, muito amor, luta, aprendizados 
e resultados. Vale a pena conhecer.

Festival Escola Primeiro Ato

Minhas 
experiências 
na gestão 
cultural
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Suely Machado

o abismo, o salto no escuro, a folha em branco que preenchemos 
sem nunca saber aonde vamos chegar. É aí que está o desa�o, a 
adrenalina, o prazer de ultrapassarmos os limites e vencermos os 
obstáculos. Um exercício que exige coragem, determinação e cla-
reza de objetivos. 

Tudo isso somado a incertezas políticas, econômicas e sociais, em um 
país de dimensões continentais, que lida com as desigualdades como 
um detalhe, sem se dar conta das consequências violentas, causando 
uma anestesia em nossas percepções. 

Não conquistamos ainda, com toda a competência dos artistas no 
Brasil, uma legitimidade da pro�ssão, um reconhecimento como 
empreendedores de um setor que gera renda e empregos, que quali-
�ca trabalhadores, criando oportunidades e uma economia realmen-
te criativa.  

Com essas constatações, re�exões e sentimentos de dever de ci-
dadã, e por minhas convicções, me veio a necessidade e oportu-
nidade de gerir e criar o projeto “Dançando na Escola”. A iniciativa 
partiu da diretora da Escola Estadual D. Augusta, no Aglomerado 
da Barragem de Santa Lúcia (Morro do Papagaio), que posterior-
mente expandimos para o Bairro Jardim Canadá, em Nova Lima 
(MG). Nesse caso, além de todos os desa�os anteriores, o deste 
empreendimento foi o de aprofundar na descoberta de como sen-
sibilizar, tocar, acolher e tornar possível outro resultado além da 
indignação e da violência. 

Ter a dança como opção de vida, como possibilidade de futuro, de 
vir a ser aceito e ser considerado, por si mesmo e pelos outros, um 
cidadão, com direitos e deveres. Ser reconhecido como semelhante 
independente das suas condições. Na dança o desa�o é de se su-
perar a cada dia. As conquistas dependem única e exclusivamente 
do desejo de vencer limites, que são o próprio corpo e que nunca se 
repetem, numa sucessão de novas descobertas e de novos desa�os a 
vencer, formando assim uma dinâmica constante de movimento, si-
lêncio, re�exão e ação, como em todo processo que gera crescimento 
e autonomia. 

Na dança, não interessa de quem você é �lho, sua etnia, suas con-
dições �nanceiras. É você com suas conquistas e desa�os, que são 
o próprio corpo. Um trabalho solitário e, por isso mesmo, essencial 
e meditativo. 

Nesse caso, o desa�o é ainda maior no que concerne aos precon-
ceitos. Com as meninas, OK, mas os meninos são perseguidos pelos 
mais velhos, na própria comunidade, com o ainda jurássico precon-

ceito de que homem que dança é homossexual, que dança é arte 
para as meninas, que não tem como sobreviver de arte e etc. Já 
conhecemos essa ladainha. 

Mas felizmente, também aqui, já fechamos a cadeia de produção. 
Temos exemplos de meninos e meninas saídos do projeto “Dançando 
na Escola” que se tornaram bailarinos pro�ssionais, professores de 
dança, inclusive do próprio projeto, e também pro�ssionais de outras 
áreas artísticas, de comunicação, gestores de outros projetos e ideias 
criativas. 

Por último, e não menos importante, a gestão do “Espaço de Acervo 
e Criação Compartilhada”, que abriga nosso patrimônio dos 35 anos 
de história na arte brasileira.

Figurinos, cenários, objetos de cena, material de iluminação e 
sonorização, biblioteca, cozinha e um espaço de cena, onde aco-
lhemos 90 crianças do Bairro, (um braço do “Projeto Dançando 
na Escola”, como já citei acima). Esse espaço, um galpão alugado 
no Bairro Jardim Canadá, em Nova Lima (MG), é aberto para resi-
dências artísticas, espetáculos de dança, música, teatro, o�cinas, 
eventos e projetos, como o “Garimpo das Artes” – um encontro de 
músicos, bailarinos, artesãos, escultores, artistas plásticos, cera-
mistas, gourmets e comunidade do bairro – e o projeto “Tecendo 
Encontros”, que propõe encontros com artistas de outras áreas, 
cidades, estados e países, para uma troca de informações e cons-
truções colaborativas. 

A paixão pelo homem e suas contradições, o amor pela vida e a 
crença de que o olhar e a delicadeza nos salvam da loucura ge-
raram, em mim, uma dança que chegou harmonizando meus co-
nhecimentos de música, canto, literatura, poesia e a adolescente 
atleta que fui.  

Minha formação em Psicologia (Bacharelado e Licenciatura) e Peda-
gogia do Movimento para o Ensino da Dança, aliada aos cursos de di-
reção teatral, gestão e economia criativa, me deram as ferramentas 
para seguir nesse caminho sem volta, me reinventando num eterno 
recomeço, na certeza de nada saber, porque a vida segue nos sur-
preendendo a cada passo. 

A arte é a saúde da alma, o alimento do espírito e a educação do cor-
po que pensa e atua, colaborando para o desenvolvimento humano.

Um movimento em processo e em progresso na certeza de sua sim-
plicidade e, paradoxalmente, de sua complexidade. Sem linearidade 
e, ao mesmo tempo, traçando um caminho, construindo uma lingua-

gem, aceitando desa�os e procurando ultrapassá-los. 
 
Gestão cultural é gerir dúvidas e incertezas. 

Quanto mais realizações, mais perguntas. Não somos nunca os 
mesmos. Modi�camos e somos modi�cados a cada ação e a cada 
um que interage nesse jogo. 

Apesar da clareza desses princípios, da missão, dos objetivos e do 
desejo, não existe receita, não existe um caminho previamente tra-
çado. O traçado se constrói no dia a dia, com traço �rme, con�ando 
na intuição e nos sinais que se apresentam e na necessidade de es-
tarmos atentos ao mundo que nos rodeia, ao tempo que se vive e ao 
modo de vida que se escolhe.

Tudo pode ser. É o “como” que fará a diferença. 

Nascer e morrer a cada projeto, a cada nova tentativa de existir num 
País que não reconhece a arte e o artista como essenciais. 

Hoje estamos vivendo uma mudança radical de valores, costumes 
e crenças, num grande salto para o desconhecido. A velocidade e a 
constante renovação das ferramentas de comunicação nos exigem 
um mergulho no universo da infância. Somos todos crianças diante 
do desconhecido. Precisamos de referências e apoios para seguir 
cambaleantes no passo inseguro desse novo pensamento. Faço 
parte de uma geração migratória da era analógica para a era digital 
e só muita observação e aprendizado com as crianças podem me 
levar aos valores essenciais da contemporaneidade. Desapegar sem 
pudor dos métodos e maneiras de construir, conhecidas, que nos 
parecem óbvias. Abrir os canais da percepção para receber novas 
maneiras de atuar e observar, sem cessar, no entorno, sem perder 
os princípios, atentos à ética, à educação, à delicadeza e à elegância 
emocional. Escolhas de que não abro mão. 

Agradeço de coração à Solanda Steckelberg por esta oportunidade 
de escrever sobre meu ofício e, assim, revisitar meus porões, abrin-
do janelas, arejando as ideias. 

A todos que, por acaso, tiveram a paciência de ler e têm a tão rara 
capacidade da escuta, saibam que esse foi apenas “um caminho” e 
não “o caminho”. Uma maneira de conseguir, ao mesmo tempo, me 
desa�ar, criar meus �lhos, viver junto a alguém que aprendi a amar, 
cultivar boas relações por onde passei e exercer meu ofício. A�nal, 
a vida é pra ser vivida com prazer. Temos a obrigação de tentar ser 
felizes neste mundo tão diverso e às vezes tão cruel. Aceitar, con�ar, 
entregar e agradecer. 
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O fascínio e 
a obsessão 
das listas em 
Ver: Amor, 
de David 
Grossman 
(Momik)

Editoria Lyslei Nascimento

O romance Ver: amor, de David Grossman 
(2007), constitui-se como uma das mais ori-
ginais narrativas �ccionais pós-Shoah. Para 
Berta Waldman, o que o escritor promove, 
nesse texto, é “uma solução estética radical” 
(WALDMAN, 2009, p. 73-78), na medida em 
que escritores, personagens e intertextos, dos 
mais inusitados, como as referências a Franz 
Kafka ou a Conan Doyle, por exemplo, fazem 
emergir do discurso vozes que vão, pouco a 
pouco, sendo confundidas até se reduzirem, 
ou se a�rmarem, como verbetes de uma enci-
clopédia, ironicamente chamada de comple-
ta, ao �nal do livro.

O texto, que é dividido em quatro partes, 
potencializa, em cada uma delas, tenta-
tivas precárias de compreensão de uma 
“experiência-limite”, a Shoah. Na primeira 
parte, “Momik”, o leitor se vê enredado pela 
memória de um menino que, em Israel, nos 
idos de 1959, irá viver a inesperada chega-
da, em casa, do tio-avô, que todos julgavam 
morto pelos nazistas. 

Na segunda parte, intitulada “Bruno”, Momik, 
já adulto, constrói uma espécie de biogra�a 
fantástica do escritor judeu-polonês Bruno 
Schulz. Se na vida real, Schulz é morto por um 
o�cial nazista, na escrita, Momik o faz esca-
par, mergulhando-o no mar e transformando
-o em um salmão.

Em “Vasserman”, o personagem que foi crian-
ça na primeira parte e escritor na segunda, 
recria as histórias infantis protagonizadas 
pelas “Crianças do coração”, do tio-avô, Anshel 
Vasserman. A narrativa, como uma caixa chi-
nesa, ou uma boneca russa, é apresentada em 
abismo, fazendo confundir a vida e a obra de 
Momik, do tio-avô, entretecida a vida e a obra 
de Bruno Schulz.

Na quarta e última parte, “A enciclopédia 
completa da vida de Kazik”, conta-se, por 
intermédio de uma lista de verbetes, a his-
tória de Kazik, um dos personagens infantis 
de Vasserman, o tio-avô de Momik. Livros 
dentro de livros, �cção dentro da �cção, como 
em Jorge Luís Borges (1999, p. 504-506),  re-
velam um vertiginoso abismo como sugere 
também Umberto Eco, em As vertigens das 
listas (2010).

Narrar �ccionalmente a Shoah, evidenciando 

a fragmentação no e do discurso por meio de 
listas e de enumerações parece ser uma apro-
ximação possível a esse tipo de relato pela �c-
ção. Para além da mera constatação das rup-
turas, este estudo busca, na análise das listas 
construídas por narradores e personagens, 
não ignorar a “evocação de imagens memo-
ráveis”, como esclarece Italo Calvino (1988). 

Apesar de as listas e as enumerações esta-
rem presentes em todo o romance Ver: amor, 
sempre evidenciando a tensão entre exatidão 
e multiplicidade, neste texto, irei me deter 
em algumas poucas listas da primeira parte, 
“Momik”, com o objetivo de demonstrar a im-
portância dessa estratégia de enunciação na 
literatura contemporânea. 

Em “Momik”, ao �ccionalizar e embaralhar os 
vários tipos de listas, as práticas, objetivas e 
�nitas, como as do cardápio do restaurante de 
Bela Marcus, e as potencialmente in�nitas, as 
subjetivas ou poéticas, como as do nome pró-
prio de Momik, o narrador põe em evidência 
a falta essencial do discurso do trauma, sua 
precariedade e fragmentação, mas com isso, 
faz emergir, também a enumeração que evo-
ca o valor do pormenor e, paradoxalmente, 
sua resistência na constituição do discurso e 
da memória. O narrador, assim, nessa pri-
meira parte, apresenta ao leitor o menino em 
torno do qual se tecerá a história:

É preciso contar também que o nome com-
pleto dele era Shlomo Efraim Neuman. Em 
memória de fulano e beltrano. Se fosse 
possível, eles lhe dariam cem nomes. Vovó 
Heni fazia isto todo o tempo. Ela o chamava 
de Mordechai e de Leibele e de Shepsele e de 
Mendel, e de Anshel e de Sholem e de Humek 
e de Shlomo Haim, e assim Momik aprendeu 
a conhecer a todos: Mendel foi para a Rússia 
ser comunista, nebech [que terrível pena], 
e desapareceu lá, e Sholem o iidichista que 
viajou de navio para a América e o navio 
naufragou, e Isser que tocava violino e mor-
reu nas mãos dos nazistas imach shmam 
vezochram [que os seus nomes sejam apa-
gados da memória], e Leibele e Shepsele os 
pequeninos, que já não havia lugar para eles 
junto à mesa, tão grande era a família [...]. 
(GROSSMAN, 1993, p. 25-26)

O nome próprio poderia ser, numa aborda-
gem factual, uma lista �nita e completa. No 
entanto, a noção de �nitude é desconstruída 
à medida que as alusões intertextuais podem 
nela ser evocadas. Como se pode observar, a 

lista de nomes e a referência a “cem nomes” 
dão-se fragmentariamente, expondo um 
texto interminável, num ritmo quase sem 
marcas de pontuação, constituindo o labirinto 
no qual o menino e sua condição multiface-
tada estão imersos e para qual o leitor será 
tragado.

Para Borges, a beleza do título de As mil e uma 
noites reside no fato de a palavra “mil” ser, para 
nós, quase um sinônimo de “in�nito”: 

Dizer “mil noites” é dizer in�nitas noites, as 
muitas noites, as inumeráveis noites. Dizer 
“mil e uma noites” é acrescentar uma ao 
in�nito. Lembremos uma curiosa expressão 
inglesa. Às vezes, em lugar de dizer “para 
sempre”, “for ever”, diz-se “for ever and a 
day”, para sempre e um dia”. (BORGES, 2000, 
p. 259)

De forma semelhante, na lista de nomes de 
Momik, a noção de numeral é intensi�cada 
pelos mais variados papeis a que a ele estão 
destinados. Todos os nomes, além do apelido, 
Momik, inscrevem o menino em uma tradi-
ção de personagens e de histórias que vêm 
neles impregnadas. Assim, a lista que, num 
primeiro momento, aponta para um “nome 
completo” é, na verdade, uma porta para o in-
�nito. O nome é, pois, em Grossman, o resul-
tado, inapreensível, de inscrições de histórias 
na história de Momik. 

Momik, o menino de cem nomes, de prodi-
giosos papéis, irá se encontrar com o pas-
sado, nessa primeira parte do romance, por 
intermédio do tio-avô, o escritor de histórias 
infantis Anshel Vasserman:

Assim foi que, alguns meses depois que vovó 
Heni morreu e a puseram debaixo da terra, 
Momik recebeu um novo avô. Este avô che-
gou no mês hebraico de Shevat do ano de 
5719 da Criação, que é o ano de 1959 do 
outro calendário, e não chegou através do 
programa de rádio de saudações aos novos 
imigrantes que Momik tinha de ouvir dia-
riamente entre uma e vinte e uma e trinta 
da tarde quanto almoçava – e prestar bem 
atenção se nele mencionavam um dos no-
mes que o pai anotara numa folha; não, o 
avô chegou numa ambulância do Maguen-
David-Azul que parou à tarde, em meio a um 
temporal, junto à mercearia de Bela Marcus, 
[...]. (GROSSMAN, 1993, p. 1)

Esse primeiro parágrafo do romance prepa-
ra o leitor para listas visíveis e invisíveis que 

[...] os pais lhe perguntavam sempre porque ele tem que �car tanto 
tempo no quarto da avó ouvindo os falatórios dela numa língua 

que ninguém mais consegue entender, essa língua que Momik disse 
que entende tudo. É fato. Porque Momik tem um talento assim. Para 

todas as línguas que ninguém entende. E ele consegue entender 
também quando se silencia ou quando são ditas só três palavras a 

vida toda [...].

David Grossman
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constituirão a narrativa. As primeiras, explícitas, como a dos nomes de 
Momik, criam a ilusão de uma completude, mas irá se revelar como 
uma lista aberta. As listas invisíveis revelam, na urdidura, uma estru-
tura quase transparente no romance, mas que, no entanto, delineiam 
uma escuta atenta a coisas aludidas e não explicitadas.

A escuta, que é anunciada com a chegada do tio-avô, começa no ma-
nicômio. No hospício de Bar-Yam, há 10 anos, ou seja, desde 1949, o 
velho Anshel Vasserman cantava e falava sozinho, sem ninguém com-
preendê-lo:

Há um mês, mais ou menos, ele começou a abrir a boca, e a dizer no-
mes de toda espécie de gente, e também o nome da sra. Heni Mintz, e 
o nosso diretor fez um pequeno trabalho, diríamos de detetive, e des-
cobriu que todas as pessoas que ele falou já morreram, abençoadas as 
suas memórias, e que a sra. Heni Mintz, está registrada aqui, em Beit 
Mazmil, em Jerusalém, e que também ela, descanse em paz, já morreu 
[...]. (GROSSMAN, 1993, p. 3)

O que se percebe, nesse trecho, é que Vasserman falava. Somente não 
era ouvido. O motorista da ambulância chama a atenção para o fato de 
o diretor da instituição se tornar um detetive. Ou seja, começa a ouvir, 
e ouvindo, escuta. A partir daí, trata de investigar os nomes citados por 
Vasserman e encontra sua família. O diretor-detetive, como o leitor, 
descobre que todos os nomes citados aludem à pessoas mortas. O item 
que resta, no entanto, dessa lista invisível (e sob o signo da morte), é o 
nome da avó de Momik que, embora já falecida também, pôde conec-
tar o irmão desmemoriado à família em Jerusalém.

A cumplicidade que se estabelece entre Momik e o tio-avô Anshel, 
também se fará notar entre Momik e vovó Heni. Momik desce ao porão, 
apesar do medo do escuro e da sujeira, para encontrar o kifat da vovó. 
Nessa espécie de baú, muito bem amarrado, no qual se encontravam 
roupas e pertences que ela havia trazido de Lá e um Taitsh-Chumash 
(Pentateuco para instruir as crianças), uma tábua para preparar massa 
folheada, sacos cheios de pena de ganso, um caderno com toda a espé-
cie de coisas ela havia escrito em ídiche, uma espécie de memórias “de 
quando ela ainda tinha memória” e uma folha de jornal muito velho, 
que ela havia lhe mostrado, com uma história que Anshel Vasserman, 
o irmão dela, havia publicado, há anos na Europa. 

Assim, no porão da casa, o baú; no baú, um caderno; dentro do ca-
derno, uma folha de jornal; na folha de jornal, um conto... Essa série 
de imagens umas dentro das outras aponta para o caráter expressivo 
das listas que, numa estratégia de construção textual em que os vários 
itens de conteúdos e de continente são colocados como caixas chinesas 
elevando à máxima potência os níveis narrativos ali presentes.

Uma das tarefas a que o menino era incumbido era, então, antes de sa-
ber da existência do tio-avô, prestar atenção se no programa de rádio 
mencionavam um dos nomes que o pai anotara em uma folha de pa-
pel. Invisíveis ao leitor, tanto a do pai quanto as que são lidas no rádio, 
essas listas, no entanto, re�etem a decisão, traduzida em resistência, 
do não esquecimento.

Ao compor álbuns, com selos que ele mesmo desenha, cataloga e pes-
quisa, Momik revela sua condição de criador a partir da paixão infantil 
por coleções. Para Armando Silva,

Essa vocação narrativa nos leva a encarar esse tesouro visual tam-
bém como fato literário, pois há diferença entre guardar e classi�car 
fotos para reconhecer alguém quanto a um traço distintivo e fazê-lo 
para destacar esse alguém como membro de um grupo, juntando as 
imagens para recriá-las aos olhos com um relato caprichoso, que se 
atualiza com o passar dos anos. (SILVA, 2008, p. 23)

O fascínio e a obsessão do menino pelas listas revelam, na menção a 
cadernos, diários, livros, atlas e catálogos, o seu potencial criativo. Os 
seus inúmeros cadernos, de exercícios, de espionagem, de desenhos, 
de selos, de estudos pátrios, não podem ser vistos apenas como tenta-
tivas de “um escolar que começa a exercitar-se dispondo suas palavras 
sobre a extensão dos aspectos do mundo” para “exprimi-los após uma 
série de tentativas, rascunhos, aproximações.” (CALVINO, 1988, p. 89). 
Momik é um personagem que traduz toda uma condição literária da 
hipermemória, um alter cop, como um Funes, o célebre personagem 
de Borges (1998. p. 539-546), mas que desloca, ou é deslocado, da 
paralisia a que está preso o personagem borgiano, para a de detetive-
copista-escritor, que reinventa a tradição e a memória de si e do outro.

Além dos cadernos secretos com as incontáveis listas, como a dos 
erros de imprensa que ele detecta, incluindo os já identi�cados e 
inventariados em erratas; dos álbuns e de seus selos, que ele mesmo 
desenha, como “todos os animais” da Terra de Lá, a Europa, uma lista 
viva vem povoar, assustadoramente, o universo de Momik. Trata-se de 
um minizoo que ele resolve conceber. 

Uma coleção, ou uma lista de animais em pequena escala, conforma 
o minizoo de Momik. A empreitada do menino é con�nar esse sinistro 
elenco no porão da casa dos pais:

Tentou descrever para si mesmo a casa do Caçador, com grandes tape-
tes das peles dos animais e uma prateleira especial para ri�es, arcos 
e cachimbos, e, �ncadas na parede, cabeças de animais nazistas que 
ele já tinha caçado nas �orestas, com olhos de vidro [...]. (GROSSMAN, 
1993, p. 56)

Nesse caso, o ambiente de caça, recriado imaginariamente pelo meni-
no, conforma os nazistas como os animais que seriam caçados por Wie-
senthal, que o menino imagina como um caçador nos moldes dos per-
sonagens que ele lia e vê em suas fotogra�as e ilustrações em verbetes 
de enciclopédias, em revistas e romances, bem como em imagens de 
aventureiros e de suas histórias divulgadas em artigos de jornal. 

No minizoo, Momik intenta recriar para destruir, o monstro imaginário 
ou dinossauro gigantesco, a “Besta Nazista” que parece “provir de qual-
quer animal, é só lhe darem tratamento adequado e comida adequa-
da” (GROSSMAN, 1993, p. 11-12). Os zoológicos são, tradicionalmente, 
instituições dedicadas à uma lista ou coleção, arquivo ou reserva de 
animais. Antes dos modelos atuais, coleções vivas foram mantidas pe-
los reis desde o Antigo Egito e pelos soberanos da Suméria (MENEZES, 
2010). John Berger a�rma que 

O zoológico é o local onde espécies e variedades de animais o mais 
numerosas possíveis são colecionadas a �m de que se possa os ver, 
observar, estudar. Em princípio, cada jaula é uma moldura que enqua-
dra um animal no seu interior. Os visitantes vão aos zoológicos para 
ver os animais. Eles avançam de jaula em jaula, como um visitante de 
uma galeria de arte que para diante de um quadro depois se dirige ao 

seguinte. Mas no zoológico, a visão é sempre má, distorcida. (BERGER, 
1978. p. 822)

Assim, Momik acredita que
[...] tudo o que nos parece hoje misterioso, amedrontador e obscuro 
é possível torná-lo totalmente claro, porque tudo é uma questão de 
lógica, e tudo tem uma explicação, assim é em aritmética e assim é em 
tudo [...]. (GROSSMAN, 1993, p. 19)

Para além de todo esse desejo de lógica e de aritmética, que as listas 
poderiam representar, as certezas são reiteradamente ameaçadas e 
abaladas. Momik resolve recriar a “Besta Nazista”, para treiná-la, como 
se fosse possível domesticá-la, a ponto de ela modi�car o comporta-
mento e parar de supliciar as pessoas com as quais ele convive. Além 
disso, ele espera que ela possa revelar tudo o que havia acontecido na 
Terra de Lá e o que tinha feito às pessoas. No depósito pequeno e es-
curo, embaixo da casa, ele, como um cientista-mirim ou um coleciona-
dor enlouquecido, prepara-se para criar o nocivo animal (GROSSMAN, 
1993, p. 28). 

Assim, no porão da casa da família, Momik trava uma “guerra”:
[...] e o cheiro dela é fedorento e concentrado, cheiro de umidade e 
mofo, cheiro de animais e de cocô de animais, e todos estes sons ame-
drontadores que há lá na escuridão, os farfalhares e os sussurros e os 
rosnados e uma grande garra que toca na parede da jaula, uma asa 
que se estende lentamente e algum bico que se abre e se fecha com um 
rangido, [...] e só uma gota de luz penetra através de uma janelinha, 
também coberta com papelão, e com a ajuda desta luz os olhos come-
çam a se acostumar lentamente à escuridão e então é possível ver com 
di�culdade que no chão, ao longo da parede oposta, estão colocados 
alguns caixotes e isto ocorre porque a caçada ainda continua. (GROS-
SMAN, 1993, p. 37-38)

A enumeração das características desse embate infantil com algo que 
ele não sabe do que se trata é acompanhada pela escuridão. Chama-
dos de “despojos de guerra”, os animais de Momik, seu minizoo ou 
bestiário pessoal, espelham-se nos escritores e artistas que ele elege 
como seus precursores como Kafka, Schulz, Munch... Momik, que já 
apresenta inúmeros comportamentos que o diferem de outras crian-
ças do romance, não passa pela experiência de criar o seu minizoológi-
co impunemente. Da cozinha da mãe ele rouba pratos velhos e xícaras 
meio quebradas para por comida para os animas, �agrado pela mãe, 
o menino grita, mente, joga-se ao chão, chutando com as mãos e pés, 
diz coisas que ele nunca havia dito antes. A mãe se assusta treme sobre 
a boca, arregala os olhos. Por seu lado, Momik se admira de que “pos-
suía tais palavras no coração.” A�nal, antes de lutar com a Besta, ele 
nunca havia falado assim com ela nem com ninguém.

No depósito escuro, é difícil para ele �car ali e incitar a Besta a sair. As-
sim, basta que, por exemplo, o corvo estenda e bata um pouco as asas 
pretas para que as calças dele �quem molhadas. Além disso, também 
a camiseta �ca molhada e malcheirosa de suor. O gato, que mia o tem-
po todo, com uivos longos e que parecem perversos, aos ouvidos dele, 
é assustador. Momik tem pena do gato, mas tem medo de abrir a jaula 
para soltá-lo e ser atacado pelo animal. Desse modo, revela o narrador: 
“Momik sente um pouco como se ele fosse prisioneiro do gato, e não o 
contrário” (GROSSMAN, 1993, p. 41).
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O minizoo de Momik con�gura-se, assim, 
numa tentativa frustrada de realizar um pro-
jeto de obra bem de�nido e calculado, mas 
sob a qual não passa impunemente. A evo-
cação de imagens visuais nítidas, incisivas e 
memoráveis, mais horrorizam do que ameni-
zam a memória. O desejo de uma linguagem, 
que tenta ser a mais precisa possível, a �m de 
traduzir não só a Shoah, mas a imaginação – 
com suas fantasias e medos – deixa entrever, 
o caráter monstruoso que as lidas e enumera-
ções podem adquirir.

Daí que, outros espaços poderiam, no afã de 
tudo querer abarcar, ser vistos como mons-
truosos. Trata-se, no romance, dos museus e 
bibliotecas. Na sala de leitura dos adultos na 
biblioteca, Momik devora os livros de História 
sobre as coisas que os nazistas �zeram. Ele 
olha durante muito tempo para fotogra�as 
que ele não compreende:

Viu fotos de pais que precisaram escolher 
entre dois �lhos qual �caria com eles e qual 
iria para sempre, e tentou pensar em como 
eles escolheriam e de acordo com o que, e 
viu como um soldado obrigava um velho a 
montar um outro velho como se fosse um 
cavalo, e viu fotos de execuções de inúme-
ras formas que jamais soube que existiam, 
e viu fotos de covas nas quais estavam en-
terrados juntos muito mortos que jaziam 
de formas diferentes, um sobre o outro 
e um com o pé no rosto do outro e outro 
com a cabeça virada tão torta, que Momik, 
mesmo que tentasse, não conseguia virar 
assim, e desta forma, lentamente, Momik 
começou a compreender coisas novas, 
como por exemplo, quanto o corpo da pes-
soa é frágil e quebradiça em todo tipo de 
formas e em todas a direções, basta que 
se queira quebra-lo, e como família é algo 
frágil se se deseja desmontá-la, isto pode 
acontecer num segundo, e tudo se acaba 
para sempre. (GROSSMAN, 1993, p. 66)

O aprendizado sobre a Shoah, apesar do si-
lêncio dos pais, dos sobreviventes do bairro, 
portanto, começa a atuar sobre o menino. 
Diante dos horrores lidos e vistos nas fotogra-
�as da biblioteca, ele emudece, nada vê ou 
não ouve. Esse conhecimento sobre o mal que 
se abateu sobre a humanidade fará com que 
Momik recorra a Bela Marcus, com perguntas 
que parecem não ter �m:

O que são trens da morte, Bela? Para que 
eles mataram também criancinhas? O que 
as pessoas sentem quando cavam a própria 

cova? Hitler teve mãe? É verdade que eles 
tomavam banho com sabão feito de seres 
humanos? Onde estão matando agora? O 
que é jude? O que são experiências com se-
res humanos? E o que e o que e o que que e 
como e como e por que e Bela, que já tinha 
percebido o quanto isto era decisivo e impor-
tante, a tudo respondia e nada ocultava [...]. 
(GROSSMAN, 1993, p. 78)

A despeito da ordem dos pais de não revelar 
a Momik os horrores do que se passou na 
Shoah, Bela resolve responder as perguntas 
que põem diante do personagem e do leitor, o 
desconhecido, não sem uma dose de incredu-
lidade, uma lista de perversidades, sadismos 
e toda sorte de malignidade inimagináveis.

O que aprende com os pais, com seus silêncios 
e pesadelos, o que observa e ouve dos vizi-
nhos sobreviventes, todos sequelados de uma 
forma ou de outra por doenças físicas e psico-
lógicas, além do que devora nas bibliotecas, 
nos jornais e programas de rádio, conformam 
toda uma memória assustadora que poderia 
paralisar ou emudecer. Ao contrário, Momik 
acrescenta a fantasia e a �cção para se inscre-
ver nessa complexa urdidura. 

Na semana em que o tio-avô chega, por 
exemplo, ele começa a desenhá-lo para o 
que chama de “selos do reino” e abaixo do 
desenho escreve “Anshel Vasserman. Escri-
tor hebraico que pereceu no Holocausto.” 
(GROSSMAN, 1993, p. 9). Algo de epitá�o 
reside nessa estranha escrita que acompanha 
e expande a sugestão da imagem. O registro, 
quase cruel, de Momik abaixo do desenho do 
tio-avô, alude a também terrível frase de Elie 
Wiesel, quando da morte de Primo Levi, em 
1987: “Primo Levi morreu em Auschwitz qua-
renta anos atrás”. 

Para além da homenagem ao tio-avô, o re-
gistro da sua morte no Holocausto, portan-
to, desconsiderando-lhe a vida pós-Shoah, 
apontaria para o �m de Vasserman enquan-
to escritor, mas paradoxalmente põe em 
cena o menino, copista dos textos do avô, a 
princípio, e criador de seus próprios textos, 
depois, trançando a sua vida com a de outros 
escritores e artistas. Momik surge, a partir 
da obsessão por listas que apontam para o 
desejo de recompor os cacos de um mundo 
que não pode mais ser representado a partir 
de uma noção de totalidade, na vertigem 
causada por suas tentativas de catalogação, 

como uma instigante metáfora do escritor 
pós-Shoah. As listas do personagem, co-
pista-desenhista-detetive, revelam o que 
resiste no testemunho dos sobreviventes 
e é a partir delas e com elas, que o escritor 
contemporâneo pode, “através de uma ja-
nelinha”, “com di�culdade”, deixar falar os 
fragmentos tortuosos da existência.
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La tara de 
Brache, 

Jean-Paul 
Pobel

Por Simone Gomes
Editoria Aléxia Teles Duchowny

Apresentamos a seguir a tradução de um 
poema de Jean-Paul Pobel, aposentado, 
nascido e criado na região de Bresse, no 
sudeste da França, onde ele atualmente 
mora. Nessa região, além do francês, os 
moradores mais antigos, sexagenários ou 
septuagenários, falam uma língua românica 
denominada francoprovençal, chamada por 
eles mais familiarmente de patois. O fran-
coprovençal encontra-se nos nossos dias 
em franco processo de desaparecimento, 

em decorrência da consolidação histórica 
do francês como língua nacional. Recente-
mente, no entanto, ele vem sendo objeto de 
projetos de recuperação e de revitalização 
linguística. O poema, escrito numa varian-
te chamada bressan, fazendo referência a 
Bresse, região onde esta variante da língua 
é falada, narra as mudanças ocorridas na 
vida interiorana de seus falantes, em geral 
camponeses e pequenos produtores rurais, 
que viram a modernização alterar seu modo 
de vida e sua língua, que foi sendo abando-
nada pouco a pouco pelos habitantes que 
tiveram de deixar o campo e viver na cidade, 

onde o francês é dominante. Muitos desses 
falantes ou �lhos de falantes têm retornado 
a sua terra natal e buscado, por meio da mú-
sica, da literatura e de intervenções junto à 
comunidade, revalorizar e difundir a língua 
dos seus antepassados enquanto patrimô-
nio cultural da região e marca identitária de 
uma comunidade que, embora falando pre-
dominantemente o francês, cultiva o amor 
à língua regional. Na tradução a seguir, 
optou-se por preservar a sintaxe e o sentido 
de cada verso, numa tradução mot-à-mot, 
que buscou ser o mais �el possível à força de 
cada palavra. 

Ta la Brache que m’a balya lou zhou,

Zhe te davou bin côque mou d’amou.

É dè ton vètrou que zhe me si fa.

É dè ta tara que zha étô fachounô.

É lou voualin de te sharizhe qu’on m’a apri lé premi pô.

Quemè lé zheunou de mon azhou,

Zha chôtô lé bazhanyon, lé tera pi lé bi.

T’ave plin de bouachon, u yo, qu’on tyulive dej’alanye.

Te tare pi té prô n’évon pô byè byo :

É t’avoua lé boue pi lé shevô qu’on travalyôve.

É ta jo cadanche que zha apri la posyèche

Pi lou plazi du travô byin fa.

Mé le seuje on byin shèzha tyè le mécanique pi lé tracteur chon t’arevô.

L’on tyeupô lé bouachon, l’on rasèblô léz’ectare.

É n’y ave pô mé de travô pe tou  lou mondou.

É t’a la vela qu’on ne tui parti,

È n’achèlème (HLM) que l’on apelô sètye.

Ya bin falu si abituô, mé é l’éve pô la méma sheuja.

É ne chintive pô mé lou �n tyeupô, ni mémou la tara moulya.

Mémou lez’étale n’avon pô lou mémou vezhazhou.

Yè n’a que chon parti louin, tinque a Pazhi pe sertin,

Mé l’on tui gardô dè on carou de jô téta

Ton amou que lé prè u �n fon de jô tyeu.

Quemè i ne pouijon pô che pôchô de ta,

Yè n’a byè que chon revenu.

L’échayon, quemè ma, de ne ryin ébleye de tou che que te léz’i a balya.

É pe sètye que tin que zhe pouzhe, é t’è patoua que zhe te shètezhe

Ta la Brache que m’a balya lou zhou,

Zhe te davou bin côque mou d’amou.

A ti, Bresse que me deu vida

Eu te devo sim umas palavras de amor

É no teu ventre que me �z.

É na tua terra que fui moldado

Foi ao longo de teus caminhos que me ensinaram os primeiros passos

Como os jovens da minha idade,

Pulei barrancos, fossos e valas.

Eras cheia de arbustos onde colhíamos avelãs

Teus campos e teus prados nem eram tão vastos

Era com bois e cavalos que trabalhávamos

E foi em sua cadência que aprendi a paciência

E o prazer do trabalho bem feito.

Mas as coisas mudaram muito quando as máquinas e os tratores chegaram.

Cortaram os arbustos, anexaram os hectares.

Não havia mais trabalho pra todo mundo

E foi pra cidade que todos partimos

Viver nas habitações populares, HLM, como chamavam

Era preciso se habituar, mas não era mais a mesma coisa.

Não se sentia mais o cheiro do feno cortado, nem da terra molhada

Mesmo as estrelas não tinham mais o mesmo brilho.

Muitos partiram pra longe, alguns mesmo pra Paris 

Mas todos levaram gravado na memória

Teu amor que os prende bem fundo no coração

Como não puderam te esquecer,

Muitos para ti retornaram.

E tentam, como eu, não esquecer tudo aquilo que nos deste  

É por isso que enquanto eu puder, é em patois que te cantarei

A ti, Bresse que me deu vida,

Eu te devo sim umas palavras de amor.

Simone Gomes é linguista, doutoranda em Estudos Linguísticos na UFMG. 
Especialista no estudo de línguas românicas e de línguas em extinção, em 
especial a língua francoprovençal, falada no sudeste da França, onde realizou 
pesquisa de campo junto a um grupo de últimos falantes da língua.
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A Casa 
Nômade

Por Glória Tupinambás • Fotos Renato Weil

Nômade. Para povos primitivos, migrar em nome da subsistência. Para 
almas inquietas, vagar pelo mundo em busca do novo, de experiências, 
sentimentos e sensações que só uma viagem é capaz de despertar. Sem 
grandes projetos e pretensões, foi com esse espírito que colocamos o pé 
na estrada. Repórteres por pro�ssão, levamos na bagagem uma câmera 
fotográ�ca, um diário de anotações e a vontade de conhecer cada canto 
deste planeta. Ainda falta muito, mas em doze anos de andanças per-
corremos juntos 59 países dos cinco continentes. 

Mochilões, expedições de jipe, de moto, de barco, de bicicleta e a pé se 
transformaram em nossa razão de viver e saímos pelo mundo a carimbar 
nossos passaportes pelas Américas, Europa, África, Ásia e Oceania. Mas, de 
repente, as férias começaram a �car pequenas para abrigar uma imensa 
paixão por viajar. Tiramos um ano sabático para experimentar o gosto da 
vida na estrada. Adoramos, mas ainda achamos pouco! E aí chegou a hora 
de enfrentar decisões difíceis: pedir demissão de antigos empregos (Re-
nato era repórter fotográ�co do Jornal Estado de Minas e eu, Glória, jor-
nalista da Revista Veja BH), alugar nosso apartamento em Belo Horizonte 
e nosso sítio na Serra do Cipó, deixar amigos e familiares para trás, rever 
valores, projetos e desejos, e nos abrirmos para uma experiência única.

As viagens se transformaram em pro�ssão e, assim, nasceu A Casa 
Nômade. Na carroceria de um caminhão Mercedes-Benz Sprinter 515, 
montamos o nosso lar. Lá dentro, cama, banheiro, cozinha, escritório, 
armários, ar-condicionado, máquina de lavar roupas, uma moto e duas 
bicicletas. Uma lição de desapego para levarmos conosco somente o es-
sencial, tudo bem apertadinho em uma casa pequena, mas cujo quintal 
é o mundo. Patrocinadores e parceiros comerciais se somaram ao nosso 
projeto e, desde 2015, percorremos, com A Casa Nômade, 21 estados 
brasileiros, Uruguai, Argentina, Chile e Bolívia. E ainda falta muita estra-
da pela frente: os planos para 2018 são cruzar da América do Sul para a 
América Central com a nossa casa sobre rodas, percorrer Estados Unidos 
e Canadá no ano seguinte, com a meta de chegar ao Alasca, em 2020.

Para vivermos como turistas pro�ssionais, nos reinventamos como re-
pórteres. A rotina de um jornal diário �cou para trás. Notícias de política, 
economia, educação, esportes e cultura foram substituídas por dicas de 
viagem e relatos de aventuras. Plantões, longas jornadas de trabalho e 
chefes exigentes cederam lugar a uma total liberdade de horários, linha 
editorial e criação de produtos. As redes sociais (Facebook, Instagram e 
YouTube) viraram a nossa vitrine, onde anunciamos todo o conteúdo 
publicado no site d’A Casa Nômade. Aos poucos, o trabalho deixou de 
ser um fardo, o prazer em dar vida a textos e fotos sobre a nossa maior 
paixão nos trouxe leveza e, hoje, temos o privilégio de viver a vida, e não 
apenas cumprir uma agenda de compromissos.

Desapegamos de muito (ou de quase tudo) para viver na estrada, a bor-
do de um motorhome, como turistas pro�ssionais. Mas, sem desmere-
cer o poder da internet e das novas tecnologias digitais, jamais abrimos 
mão do desejo de ver o nosso trabalho impresso no bom e velho papel. 
Aí entram em cena os livros, uma forma de eternizar nossas experiências 
e, à moda antiga, contar histórias e compartilhar experiências.

O nosso primeiro livro, O Mundo em Minas, nasceu de um encontro 
casual. Em 2013, entre uma viagem e outra, estávamos visitando 
família e amigos em Itaúna (no Centro-Oeste de Minas), nossa cida-
de natal, quando o produtor cultural Dalton Miranda cruzou o nosso 
caminho com a proposta de transformar nossas aventuras em um 
livro. Pelo olhar do Dalton, percebemos que as imagens, �agrantes 
e instantes captados pelas lentes do Renato em lugares remotos do 
planeta nos remetiam ao que há de mais arraigado na cultura de Mi-
nas Gerais. Um paralelo entre o local e o universal que se faz presente 
em ofícios, crenças, folclores, retratos, transações, ruínas, horizontes... 

Com o passaporte carimbado em 59 países dos cinco 
continentes, casal de repórteres mineiros lança segundo livro 

com fotos e relatos das aventuras

Em busca dessas semelhanças, desbravamos o nosso estado de Norte a 
Sul, de Leste a Oeste, e a cada parada em uma grande cidade ou em um 
vilarejo, descobrimos um equilíbrio perfeito entre esse mundo de meu 
Deus e as Minas Gerais de todos nós. 

Na cor das paisagens, no brilho dos olhares e em cada textura das 
vestimentas conhecemos sobre culturas que, se à primeira vista 
pareciam completamente distantes de nós, foram, aos poucos, nos 
aproximando de universos com impressionantes a�nidades. Surpre-
sas existem e nada tão bom quanto mergulhar no inesperado. Abri-
mos nossos olhos para a fé tão evidente nos monges do Laos e nas 
mulheres rezando o terço nas cidades coloniais de Minas. O perfume 
vem dos incensos aromáticos do Oriente e das �ores dos andores dos 
santos nas procissões seculares. As águas brotam das montanhas na 
Serra da Canastra e nos grotões da Rússia. 

À medida que o livro foi ganhando forma, notamos claramente que 
tudo, no planeta, é só uma questão de ponto de vista: a diversidade 
se completa. E em páginas recheadas de fotos e textos, �zemos um 
convite aos leitores a viajarem conosco pelas belezas da Terra e pelos 
con�ns de Minas. Foram dois anos de produção e pesquisa e, em 2015, 
lançamos O Mundo em Minas com apoio da Lei Estadual de Incentivo 
à Cultura e toda a tiragem foi distribuída gratuitamente em escolas, 
bibliotecas e espaços culturais.

Dois anos se passaram, continuamos �rmes e fortes no propósito de des-
bravar cada canto deste planeta a bordo d’A Casa Nômade e, em meados 
deste ano, a ideia de publicar um segundo livro sobre as nossas viagens 
voltou a bater à nossa porta. Desta vez, nada de incentivo público. Apos-
tamos em uma plataforma de �nanciamento coletivo, o Catarse, �zemos 
uma “vaquinha virtual”, vendemos quase 1.000 livros antecipadamente 
(via Catarse e também batendo de porta em porta em empresas parceiras 
do nosso projeto) e agora estamos prestes a lançar, em uma edição bilín-
gue (português e inglês), A Casa Nômade pelo Mundo – Uma Viagem 
pelos Cinco Continentes.

Se no primeiro livro fomos em busca do paralelo das viagens com as nos-
sas raízes mineiras, neste segundo abrimos espaço para relatos e expe-
riências vividas ao redor do mundo e que, de alguma forma, transforma-
ram a nossa essência. Aventuras, apertos, maravilhas e uma descoberta: 
a de que entre o ponto de partida e o destino �nal, há um in�nito de 
possibilidades. É tudo tão remoto, tão distante... que constatamos que, 
quanto mais se viaja pelo mundo, menor a gente se sente. Realmente, 
não passamos de um grãozinho de areia nesse universo e é preciso se sen-
tir pequeno para ter a humildade de reconhecer que cada lugar é especial, 
de uma beleza ímpar e de uma simbologia imensa.

Paisagens nos deslumbram sempre. Mas são as pessoas, com suas di-
ferentes culturas, que fazem valer qualquer viagem. Depois de cruzar a 
fronteira da Índia para o Nepal de bicicleta e de encarar uma caminhada 
de 30 quilômetros no Monte Annapurna para chegar aos pés do Himalaia, 
experimentamos a sensação de estar bem perto do céu, não apenas pela 
grandeza da maior montanha do mundo. Ali, fomos tocados pela pureza 
das crianças que, em aldeias e campos de refugiados do Tibet, dão signi-
�cado real ao “namastê”. A palavra mágica é pronunciada pelos pequenos 
nepaleses que saúdam os viajantes com as mãos juntas na altura do peito 
e o corpo ligeiramente curvado, como quem traduz em gestos a hospita-
lidade de um “seja bem-vindo”. O sorriso dos camponeses que vivem no 
Vale de Katmandu nos dá a certeza de que o Nepal oferece o seu melhor 
aos visitantes. E para nós, que viajamos o mundo para pisar nessa terra 
sagrada para os budistas, �ca a missão de só fazer o bem e, assim, jamais 
decepcionar o seu povo.

Em Myanmar (antiga Birmânia), uma viagem pelo túnel do tempo. 
Carroções de boi cortam a paisagem e, com o ranger de suas rodas em-

penadas, ditam a trilha sonora. No rosto, mulheres, homens e crianças 
desconhecem outra maquiagem ou protetor solar a não ser a tanaka, 
um pó dourado extraído da casca de árvores. Anéis de metais são colo-
cados no pescoço das integrantes da tribo Padaung e as transformam 
em “mulheres-girafa”, eternamente condenadas a viver em campos de 
refugiados no Sudeste da Ásia. 

Sob as mãos de ferro de uma ditadura militar, Myanmar condenou seu 
povo a quase meio século de isolamento e falta de liberdade. Uma triste 
história que deixou marcas profundas entre os birmaneses, mas também 
foi capaz de fazê-los mestres em lições de generosidade. Foi ali, às mar-
gens do Lago Inle que, sem hotel ou um lugar minimamente abrigado 
para dormir, nós passamos uma noite inteira na rua, debaixo de uma 
marquise, deitados sobre as nossas mochilas. E dormimos! Para ser des-
pertados por uma moradora que, mesmo sem entender as motivações de 
dois nômades mochileiros pelo mundo, abriu as portas de casa e dividiu 
conosco a humilde sopa feita para uma família numerosa. 

Já no Egito, em plena Primavera Árabe, a paisagem era desoladora: carros 
incendiados na Praça El-Tahrir, prédios depredados e isolados com tapu-
mes por todo o Centro, barricadas e inúmeras pichações exigindo a queda 
do regime de Mubarak. Nenhum turista à vista. E nós ali, no Cairo, para 
sermos testemunhas de que são as pessoas que realmente deixam suas 
marcas em nossas viagens. 

Em uma visita à Es�nge e às Pirâmides de Gizé, rodeados apenas pela 
imensidão do deserto e por alguns camelos, uma surpresa: duas mulhe-
res vestidas de burcas negras caminharam em nossa direção e, através do 
véu a cobrir seus rostos, percebemos a rápida movimentação de olhares. 
Demos um sorriso tímido, sem entender a aproximação. Elas sacaram 
uma câmera da bolsa e, em um inglês pouco claro, pediram para tirar 
fotos conosco. Como assim? O que poderia haver de diferente ou exótico 
em dois ocidentais, ali parados de calça jeans, camiseta de malha, cabelos 
soltos e óculos escuros que merecesse uma foto?

Aos olhos de duas jovens muçulmanas nascidas no Iêmem, éramos 
verdadeiros extraterrestres, �guras vestidas em um estilo nunca antes 
visto por elas nem mesmo em �lmes hollywoodianos, que raramente 
chegam aos países árabes mais radicais. Fizeram pose ao nosso lado 
e partiram, deixando no ar uma re�exão. Véus e burcas que, para nós 
ocidentais, simbolizam o machismo e a opressão feminina podem não 
ser tão distintos da ditadura da beleza que, na nossa cultura, faz do 
corpo da mulher um mero objeto. 

Nas 172 horas que passamos dentro de um trem para viajar de Moscou a 
Pequim, na incrível aventura da Transiberiana, vivenciamos uma in�ni-
dade de histórias e paisagens. Pescadores ávidos por tirar o sustento dos 
lagos congelados da Sibéria, homens e mulheres montados a cavalo sob 
o sol escaldante do Deserto de Gobi, na Mongólia, e as Muralhas da China 
ali ao alcance dos nossos olhos. Mas viajar por 7.663 quilômetros de trem 
e cruzar oito fusos horários foi muito mais que contemplar cartões-pos-
tais pela janela. Os sete dias dentro de um vagão de segunda classe para 
cruzar a Rússia, Mongólia e China foram de choques culturais intensos, de 
improvisos diante da barreira do idioma e de muito autoconhecimento.

A cada nova aventura, reforçamos a constatação de que viajar é abrir 
parênteses na vida, buscar novos sentidos para a nossa existência. Uma 
lição de desapego, longe de familiares e amigos, fora de uma zona de 
conforto, sem rotina, estabilidade ou certezas. É estar aberto ao novo, 
ao inesperado e, a cada surpresa, agradecer pela magia de estar vivo. 
É valorizar as nossas raízes, nossos portos seguros, mas não fazer deles 
uma prisão. É encontrar paz e coragem para renovar os votos de seguir 
sempre em frente, sem temer distância, desa�os e obstáculos. Receios 
�cam para trás e só o que nos move é o anseio de sermos felizes em 
qualquer canto deste planeta!
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Liberdade 
Artística e 
Crime: dois 
mundos que 
raramente 
se conectam

Por Stefano Ragonezzi
Editoria Rafael Neumayr e

Alessandra Drummond

Um dos preços que se paga por viver em 
um regime democrático é ter que tolerar 
opiniões divergentes. E não poderia ser dife-
rente, já que o exercício democrático pleno 
reclama embate entre diferentes pontos de 
vista. Portanto, a democracia como valor 
só pode existir quando há garantia da li-
berdade de expressão e de opinião. Mas 
atualmente, quando se fala em liberdade 
artística no Brasil, a questão vem ganhando 
contornos delicados.

Recentemente, a participação de uma crian-
ça em performance protagonizada por um 
homem nu em um museu deu início à mais 
nova polêmica nas mídias envolvendo os li-
mites entre a liberdade artística e o cometi-
mento de atos ilícitos, como pedo�lia e apo-
logia ao crime. Tal performance foi inspirada 
na instalação “Bichos”, de Lygia Clark: uma 
série de esculturas de animais em alumínio 
manipuláveis pelo público. Obviamente não 
faltaram críticas ao artista, ao museu e à 
mãe da criança, por terem permitido a sua 
interação com a performance onde o ho-
mem nu substituía os animais daquela obra. 
Mas será que o episódio pode ser entendido 
efetivamente como crime?

Um dos maiores desa�os do direito penal 
é interpretar um fato à luz dos elementos 
gerais que caracterizam o delito. Não se fará 
aqui a pormenorização de todos eles, eis que 
seria tarefa extremamente técnica e fugiria 
dos propósitos deste artigo. Há um desses 
elementos, entretanto, que merece ser 
analisado quando se acusa alguém de co-
meter pedo�lia: o “dolo especí�co”, que, no 
contexto de tal crime, consiste na vontade 
especial, na �nalidade do agente de praticar 
atos libidinosos e sexuais com crianças ou 
adolescentes. 

Muita gente não sabe, mas o crime de pe-
do�lia não está inserido no Código Penal, 
mas no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA (Lei nº 8.069/90), que assim o 
conceitua:

Art. 241-D.  Aliciar, assediar, instigar ou 
constranger, por qualquer meio de comuni-
cação, criança, com o �m de com ela praticar 
ato libidinoso:
 Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa

Adiante, o ECA traz outro conceito impor-
tante, que também ressalta a necessidade 
do “dolo especí�co”:

Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a 
expressão ‘cena de sexo explícito ou porno-
grá�co’ compreende qualquer situação que 
envolva criança ou adolescente em ativida-
des sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou 

exibição dos órgãos genitais de uma criança 
ou adolescente para �ns primordialmente 
sexuais.

Ou seja, em ambos os casos acima, o legis-
lador se vale das expressões “�nalidade de 
cometer atos libidinosos” e “�ns primordial-
mente sexuais”. Assim, sem entrar no mérito 
das condutas da mãe, dos representantes do 
museu e do artista, há logo que se afastar 
a ideia de cometimento de crime, eis que 
nenhum deles agiu com o dolo especí�co de 
manter atos libidinosos ou com �nalidades 
sexuais com a criança, mas com o exclusivo 
(e inofensivo) propósito de realizar intera-
ções com instalação artística. 

Vale também destacar que o Brasil, desde 
a extinção da censura em 1988, passou a 
contar com um sistema de classi�cação 
indicativa, em que o Ministério da Justiça 
estabelece diretrizes para a faixa etária 
apropriada para o produto cultural. Para 
obras ao vivo, como teatro, dança e circo, 
o próprio produtor ou artista faz a auto-
classi�cação, tomando por base o manual 
de classi�cação indicativa elaborado pelo 
Ministério da Justiça, em conjunto com a 
sociedade. Contudo, essa parametrização 
ainda não foi regulamentada para expo-
sições artísticas, o que atualmente está 
sendo discutido no país. Portanto, como a 
classi�cação indicativa nesses casos ainda 
não é impositiva, caberá sempre aos pais a 
decisão de deixar ou não seus �lhos aces-
sar conteúdo com uma classi�cação não 
indicada para menores de 18 anos, por 
exemplo. Também por esse motivo não se-
ria possível responsabilizar um museu por 
uma performance ou obra que nele fosse 
exposta; sua responsabilidade se limitaria 
a apresentar previamente aos pais a indi-
cação etária correspondente. 

De outro lado, não seria plausível entender 
que ao executar a sua performance, o artista 
teria a intenção de enaltecer o crime de pe-
do�lia que sequer restou caracterizado. Por 
essa razão, também não há que se falar em 
“apologia a crime”, acusação essa que se tor-
nou moda entre os desavisados, que a apli-
ca a qualquer situação onde haja polêmica 
envolvendo arte ou liberdade de expressão.

É de se notar que raramente uma mani-
festação pública – concreção do direito de 
liberdade de expressão previsto no art. 5º da 
Constituição - se converte para a apologia a 
crime, delito previsto no art. 287 do Código 
Penal (“fazer, publicamente, apologia de 
fato criminoso ou de autor de crime”). A 
título de exemplo, vale lembrar a “Marcha 
da Maconha” e outras manifestações a favor 
da legalização das drogas no Brasil. Muitos 
juízes impediram, no princípio, a realização 
de tais manifestações, por entendê-las apo-
logia ao uso de drogas. A questão só foi paci-

�cada no STF, quando, em decisão unânime, 
seus Ministros consideraram que esses atos 
representavam um exercício da liberdade de 
expressão, nunca apologia ao crime em si. 
Ou seja, as pessoas estavam exercendo paci-
�camente sua liberdade de manifestação do 
pensamento, pleiteando mudanças nas leis 
relacionadas ao uso da maconha.

Por isso, é sempre importante lembrar que 
não existe na Constituição princípios abso-
lutos, eis que todos eles são relativizados 
pelo contexto em que se enquadram. O 
próprio direito à liberdade artística em al-
gumas situações deve ser posto na balança 
e adequado a determinados referenciais, 
não podendo servir como pretexto para 
perpetrar abusos. Diverge daquele que sai 
nu pelas ruas com o �m de causar pudor 
ou constrangimento ou mesmo mal-estar a 
alguém, o que utiliza de sua nudez pessoal 
em uma apresentação teatral ou artística, 
por exemplo.

De fato, não há dúvidas de que adotar indis-
criminadamente o critério de proibição e de 
censura onde haja temas polêmicos, ainda 
mais ao argumento de praticar crime ou 
apologia a crime, representa não só um re-
trocesso — já que impede novas re�exões, 
ofuscando o espírito provocativo e limitan-
do o potencial criativo, atributos que fazem 
parte da essência da arte e da liberdade de 
expressão como instrumentos de transfor-
mação social — mas, também, um absolu-
to desconhecimento do direito penal.

Portanto, as pessoas cujos valores não es-
tejam alinhados com determinada propos-
ta artística devem ter seu ponto de vista 
respeitado e poder exercer a sua liberdade 
de discordância. O que não se pode admitir 
é que essa mesma opinião transmude-se 
para o campo da censura e da proibição, 
ainda mais por meio da acusação de prá-
tica de atos criminosos pelos artistas, pelos 
curadores das exposições e pelos dirigen-
tes de museus: ao contrário, tal acusação 
infundada, essa sim, poderia ser conside-
rada crime contra a honra, mais especi�ca-
mente o de “calúnia”, conceituado no art. 
138 do Código Penal como sendo “Caluniar 
alguém, imputando-lhe falsamente fato 
de�nido como crime”. 

Stefano Ragonezzi é advogado graduado pela Fa-
culdade de Direito Milton Campos/MG. É Professor 
do Curso de MBA em Gestão de Empreendimentos 
Culturais do Instituto de Educação Continuada 
- IEC PUC Minas. Especialista em Direito Públi-
co pelo Centro Universitário Newton Paiva/MG. 
Especialista em Direito Civil e Processo Civil pelo 
Centro Universitário Uniseb. Membro da Comis-
são de Direito do Audiovisual, da Moda e da Arte 
da OAB–MG. Membro do Conselho Municipal do 
Patrimônio Histórico Cultural e Artístico de Nova 
Lima - MG.
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Giuseppe 
Ungaretti: 
da guerra 

ao amor

Por Alice Laterza
Editoria Ana Caetano

Giuseppe Ungaretti, �lho de pais italianos, nasceu no dia 8 de fevereiro 
de 1888, em Alexandria, no Egito. O poeta viveu sua infância no Egito, 
onde começou a se interessar pela literatura e a escrever seus primeiros 
versos. Em 1912, se muda para Paris e nessa viagem conhece a Itália pela 
primeira vez. Em Paris, estuda por dois anos na Sorbonne. É lá que Unga-
retti entra em contato com grandes artistas de vanguarda, como Picasso, 
Braque, Modigliani etc. Nessa mesma época, em uma mostra futurista, 
foi convidado a colaborar na revista Lacerba, tendo assim, seus dois pri-
meiros poemas publicados.

Com a entrada da Itália na Primeira Guerra Mundial em 1915, Ungaretti 
é chamado para servir no exército e é mandado ao Carso como soldado. 
Esse período em que lutou na guerra teve grande in�uência em sua poe-
sia e resultou na publicação de sua primeira obra: Il Porto Sepolto. Ao �m 
da guerra, em Paris, Ungaretti publica alguns textos e versos em francês 
e depois se muda para Florença, onde publica sua segunda obra: Allegria 
di Naufragi.

Em 1932, em Veneza, sua poesia é reconhecida publicamente ao receber 
o Premio del Gondoliere. Mais tarde, em 1936, a Universidade de São 
Paulo (USP) lhe oferece a cadeira de Língua e literatura italiana. Ungaretti 
aceita a proposta e vive em São Paulo por cinco anos como professor da 
USP. Depois de sua jornada no Brasil, retorna à Itália e é nomeado profes-

sor de Literatura italiana contemporânea pela Universidade de Roma. É 
nessa época que a publicação de toda sua obra, Vita d’un Uomo, se inicia 
e em 1949, recebe o Premio Roma per la poesia. 

Ungaretti continuou a escrever poemas, mas também se dedicou à pro-
sa, à crítica literária e ao trabalho de tradução. Foi eleito presidente da 
Comunidade Europeia dos Escritores por unanimidade e mais tarde rece-
beu o prêmio internacional de poesia Etna-Taormina. Sua obra foi muito 
prestigiada e, assim, recebeu vários outros prêmios internacionais e foi 
convidado a participar de diversos eventos acadêmicos ao redor do mun-
do. Morreu em 1970, com 82 anos, em Milão.

Escritor de poemas curtos e intensos, Giuseppe Ungaretti foi um grande 
nome da poesia moderna. Teve in�uência, principalmente, de vanguar-
distas franceses como Mallarmè e Baudelaire em sua poética. É conhecido 
por cantar sobre a guerra e sobre o amor e soube, em sua obra, transfor-
mar as desventuras que viveu em bela poesia.

Os poemas selecionados e traduzidos para esta edição são do conjunto 
de poemas Poesie Disperse, de sua obra completa Vita d’un Uomo. Eles 
são alguns dos primeiros poemas escritos por Ungaretti, que não foram 
publicados em um livro especí�co e, dessa forma, foram reunidos na se-
ção Poesie Disperse de Vita d’un Uomo. São poemas pouco conhecidos e 
pouco amadurecidos - por serem do início de sua carreira como poeta -, 
mas que não deixam de a�rmar a grandeza, desde o início, da poesia de 
Giuseppe Ungaretti.

L’ILLUMINATA RUGIADA

La terra tremola
di piacere

sotto un sole
di violenze

gentili

POESIA
Sagrado il 28 novembre 1916

I giorni e le notte
suonano

in questi miei nervi
di arpa

vivo di questa gioia
malata di universo

e so�ro
di non saperla

accendere
nelle mie

parole

SONO MALATO
Vallone il 20 aprile 1917

La malincolia
mi macera

Il corpo dissanguato
mi dissangua

la poesia

O ILUMINADO ORVALHO

A terra treme
de prazer
debaixo de um sol
de violências
gentis

POEMA
Sagrado, dia 28 de novembro de 1916

Os dias e as noites
tocam
nestes meus nervos
de harpa

vivo desta alegria
doente de universo
e sofro
de não saber
acendê-la
nas minhas
palavras

ESTOU DOENTE
Vallone, dia 20 de abril de 1917

A melancolia
me macera

O corpo dessangrado
me dessangra
a poesia

Tradução: Alice Laterza
Revisão: Amanda Bruno

Referência
UNGARETTI, Giuseppe. Vita d’um Uomo: Tutte le poesie. 7 ed. Arnoldo Mon-
dadori Editore: Milão, 1974.
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Patrimônio 
cultural 
no Brasil: 
80 anos de 
encontros e 
desencontros

Por Adalberto Andrade Mateus
Editoria Liana Portilho

Se encontrando nos caminhos do
patrimônio e, acima de qualquer vista

Há cerca de um ano, os bens culturais bra-
sileiros alcançaram signi�cativo espaço no 
noticiário nacional suscitando sério debate 
sobre os limites da ingerência adminis-
trativa que vez ou outra os ameaçam. O 
conhecido caso da construção do prédio La 
Vue que ultrapassava os limites impostos 
por diretrizes protetivas a conhecidos bens 
culturais na orla de Salvador, nos questiona 
e nos provoca: qual o valor do nosso patri-
mônio cultural?

Passada a polêmica situação, o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) conquistou não somente o apoio 
à sua causa, como se revigorou perante a 
opinião pública brasileira como uma das 
mais longevas e sérias instituições públi-
cas brasileiras, capaz que foi de sobreviver 
a diferentes regimes políticos e alcançar o 
octogenário aniversário de criação em 2017.

Fruto de intensas pesquisas e observações 
que vinham desde a década de 1920 (em 
que se destaca os trabalhos de Mário de 
Andrade) e da necessidade de proteção de 
monumentos e obras históricas, o Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
surgiu de fatores conjunturais que buscavam 
a unidade em torno de um projeto nacional. 
Criado durante a ditadura do Estado Novo, 
suas ações sempre estiveram vencendo as 
distâncias do país continental, contrariando 
interesses políticos, econômicos e �nancei-
ros, sabendo se reinventar como sugere a 
própria alma brasileira, sempre inovadora 
e criativa.

Comemorar os oitenta anos de uma institui-
ção como o Iphan é revisitar nossas origens, 
é saber de onde viemos, é re�etir sobre 
como vivemos e, acima de tudo, criar pers-
pectivas para o futuro a que chegaremos.

Em se tratando de política pública, a insti-
tuição abriu, de certa forma e guardadas 

as devidas proporções, o tratamento de 
valores culturais como política de Estado. E, 
ainda por sua de�nição legal, percebe-se a 
preocupação em consolidar de forma de�ni-
tiva sua presença no escopo da atuação do 
governo: “com �nalidade de promover, em 
todo o país e de modo permanente, o tom-
bamento, a conservação, o enriquecimento 
e o conhecimento do patrimônio histórico e 
artístico nacional” (grifo nosso, artigo 46 da 
Lei nº378, de 13/01/1937).

Com a presença do Iphan no cenário insti-
tucional e a obstinada direção do mineiro 
Rodrigo Melo Franco de Andrade (à frente 
da criação e responsável pela consolidação, 
sendo diretor de 1937 a 1967), começa um 
intenso trabalho de conhecimento do país 
sobre si mesmo. Estava delegada, a partir 
dos dispositivos legais já mencionados, a 
função de reconhecer o que então se cons-
tituía como patrimônio histórico e artístico 
brasileiro: “o conjunto dos bens móveis e 
imóveis existentes no país e cuja conserva-
ção seja de interêsse público, quer por sua 
vinculação a fatos memoráveis da história 
do Brasil, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográ�co, bibliográ�-
co ou artístico” (decreto lei nº25/1937, de 
30/11/1937). Atuando ‘sozinho’ nos trinta 
anos seguintes à sua criação, somente a 
partir da década de 1960 é que são criadas 
as instituições em nível estadual, para cui-
dar igualmente de ‘seus’ patrimônios nessa 
instância. Assim, surgem primeiramente 
o IPAC na Bahia (1967), o Condephaat em 
São Paulo (1968) e o IEPHA em Minas Gerais 
(1971). Reforços importantes que vão reper-
cutir em ampliação do reconhecimento do 
que seja patrimônio cultural. E, a partir da 
Constituição de 1988, de forma de�nitiva, 
o patrimônio alcança a atuação de municí-
pios que se engajam como protagonistas da 
política pública. As cartas �cam dadas em 
defesa do patrimônio cultural. Todas sob os 
auspícios do mesmo decreto lei nº25/1937. 
Todas com as marcas da criatividade do povo 
brasileiro. E, nessa riqueza de criatividade e 
pluralidade do patrimônio cultural, já vis-
lumbrada por Mário de Andrade na década 
de 1920, é que os sentidos de proteção se 
arregimentam. E, somente a partir desses 

sentidos, é que a população vai se encontrar 
consigo mesmo, sob o reconhecimento de 
sua própria identidade.

Nessa trajetória de encontros, que se inicia 
com a “Viagem de descoberta do Brasil” 
empreendida em 1924 por um grupo de 
modernistas às cidades históricas de Minas 
Gerais, e que conhecem ‘ao vivo’ a obra ge-
nial do mestre Antônio Francisco Lisboa – o 
Aleijadinho – e nela veem a necessidade de 
proteção do patrimônio brasileiro, até a le-
gislação que estabelece as ações protetivas 
do patrimônio imaterial no ano 2000, passa-
mos por diferentes etapas, todas elas vividas 
certamente com a emoção que a matéria é 
capaz de suscitar. Por isso, é que os oitenta 
anos da criação do serviço de proteção ao 
patrimônio cultural devem ser comemora-
dos com a signi�cação de uma grande ba-
talha. Seja na matéria da pedra e cal, seja 
no rodopio das saias que dançam o jongo, o 
patrimônio cultural se faz e refaz em novos 
espetáculos e entendimentos sobre a cultu-
ra popular brasileira, cultura do povo para 
seu povo.

Os olhos que viram e reconheceram as ca-
racterísticas urbanísticas das cidades do 
século 18 como patrimônio cultural brasi-
leiro talvez não tenham sobrevivido para 
testemunharem a evocação do ‘espírito do 
lugar’ como matéria de apuro e reconheci-
mento enquanto patrimônio cultural. Mas 
as novas gerações vão ver e desse encontro 
devem se apropriar. Se no tempo inicial foi 
possível reconhecer a matéria tangível, hoje 
vamos além, e reconhecemos a energia cria-
dora. Cabe-nos promover o encontro entre 
a ação do passado e fruição da energia nela 
presente, ou que nesses bens devem ser res-
signi�cadas. E esses diálogos são possíveis, 
verdadeiros e reais.

Um bom exemplo é o Conjunto Arquitetônico 
e Paisagístico da Pampulha, em Belo Hori-
zonte. Reconhecido enquanto patrimônio 
histórico e artístico em todas as instâncias 
de proteção – municipal, estadual e nacio-
nal – em julho de 2016, ele alcançou nova 
proteção recebendo o título de patrimônio 
cultural da Humanidade. O até então con-

Nesta edição, o Letras abre as portas ao encontro da visão sensível 
e técnica de Adalberto Andrade Mateus, do Instituto Estadual do 
Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – o IEPHA/MG, que vai 
traçar o percurso percorrido desde os modernistas – no início do século 
passado – até chegarmos hoje, em 2017, à celebração dos 80 anos 
da criação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
– IPHAN e da elaboração do Decreto-lei n. 25/1937, ainda vigente e 
marco regulatório da proteção do patrimônio cultural no Brasil.

Rodrigo Melo Franco de Andrade e Carlos 
Drummond de Andrade no Morro da 

Queimada, em Ouro Preto, 1951
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junto arquitetônico e paisagístico, recebe, 
dessa vez, amplitude de seu sentido, que vem 
explícito inclusive no seu nome inscrito na 
listagem: Conjunto Moderno da Pampulha. O 
reconhecimento vem acompanhado de novo 
sentido, amplo em signi�cação, pois agora, 
dentre os critérios estabelecidos pela Unesco, 
o conjunto é valorado enquanto “obra prima 
do gênio criativo humano”, “intercâmbio de 
valores humanos”, “exemplo excepcional 
de conjunto arquitetônico que ilustra etapa 
signi�cativa da história da humanidade”. Ou 
seja, a Pampulha, enquanto ideário moder-
nista empreendido nos anos 1940 se esta-
belece agora enquanto valor da humanidade 
pelas ideias que ali marcaram a prancheta, 
indo muito além do que a obra de pedra e cal, 
ou concreto, ou pintura, ou expressão. 

A trajetória do patrimônio cultural é mar-
cada assim, nesse início do século 21, com 
a ampliação de seu signi�cado. Já muito 
além do histórico e artístico, vemos a con-
solidação das ideias do encontro de seus 
valores com as suas comunidades, a própria 
dita experiência do vivenciar. Pois, desde 
a década de 1980 é que Aloísio Magalhães 
(ex-presidente do Iphan) nos alerta de que 
a comunidade é a melhor guardiã de seu 
patrimônio. Somente quando essa mesma 
comunidade se apropria e se encontra com a 
riqueza do seu próprio patrimônio é que ela 
vai ter a consciência de sua herança, ou de 
quanto ela pode lhe valer. Somente quan-
do a comunidade demonstra afeto por seu 
patrimônio é que ela consegue sobrepor o 
seu patrimônio acima de qualquer vista que 
lhe obstrua. A�nal, send’O Turista Aprendiz 
de nosso patrimônio cultural, como o fez o 
grande e potente Mário de Andrade, é que 
estaremos acima de que qualquer la vue que 
nos oprima e nos faça míopes.

Os vários encontros ‘mineiros’ do patri-
mônio cultural

O ano de 2017 registra datas signi�cativas 
da trajetória da preservação do patrimônio 
cultural brasileiro. No mês de janeiro, a prin-
cipal delas, quando se registra os 80 anos da 
criação do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional – Sphan (atual Iphan). 

Com a instituição, surgia pela primeira vez na 
América Latina uma política pública voltada 
aos anseios da preservação de testemunhos 
e elementos que fossem capazes de confe-
rir a identidade de um povo (monumentos, 
obras de arte, sítios históricos). Mas, apesar 
da lembrada efeméride, os ideais já reper-
cutiam há bom tempo, na inquietação de 
intelectuais e artistas que viam no reconhe-
cimento de aspectos da arte brasileira – sen-
do a principal delas o barroco – o caminho 
para se entender uma genuína expressão 
nacional – a verdadeira ideia e mão do povo 
brasileiro. Figuras que despontavam na cul-
tura nacional como Mário de Andrade, Os-
wald de Andrade, Tarsila do Amaral, d. Olívia 
Guedes Penteado, acompanhados do poeta 
franco-suíço Blaise Cendrars, estiveram nas 
Minas Gerais na Semana Santa de 1924, 
em excursão histórica que criou as bases da 
valorização do barroco e, principalmente 
da existência do gênio artístico de Antônio 
Francisco Lisboa – o Aleijadinho.

Aleijadinho – o primeiro encontro
Reconhecer a genialidade de Aleijadinho em 
nível nacional foi o resultado dessa interes-
sante excursão decidida ainda durante os 
festejos carnavalescos cariocas de 1924. A 
chamada “Viagem de Descoberta do Brasil” 
viu na obra de Lisboa algo impressionante, 
tanto em sua produção escultórica quanto 
arquitetônica. Apesar de alimentados pela 
beleza das obras, o grupo se deparava com 
uma completa desarticulação em torno da 
preservação desses monumentos artísticos, 
que viviam o impacto da perda de suas va-
liosas alfaias e pratarias, vendidas a “pouco 
custo” em benefício da manutenção paro-
quial. A antiga ‘fábrica’, que deu às sacristias 
e altares preciosas peças de prata e magní�-
cas esculturas, já não era capaz de sustentar 
sua preservação. E a alta sociedade, a buscar 
status e privilégio por peças únicas, as com-
prava para seus altares particulares que os-
tentavam, mas não exprimiam o ser devoto. 
Ao grupo coube o espanto e o alerta: é pre-
ciso salvar o tesouro nacional! Partindo dos 
brados de d.Olívia, em encontros semanais 
que ocorriam em sua residência paulista, 
seria fundada a Sociedade dos Amigos dos 
Monumentos Históricos do Brasil. Não reper-

cutiu, mas era valiosa semente.

Em Belo Horizonte, no Grande Hotel, o 
segundo encontro
Ainda durante a excursão que visitava as ci-
dades coloniais de Minas, Mário de Andrade 
tem a oportunidade para encontrar com in-
telectuais e escritores mineiros participantes 
do Grupo do Estrela, que se reunia no famoso 
Café Estrela, na rua da Bahia. Entre tantos, �-
guras que despontariam nos anos seguintes 
como liderança e personagens públicas: Car-
los Drummond de Andrade, Gustavo Capane-
ma, Milton Campos. Entre a turma do Estrela 
e os “modernistas nacionais” estavam criados 
os laços que passariam pela preservação do 
patrimônio nos anos seguintes, pois durante 
o Estado Novo, numa forte ditadura empu-
nhada por Getúlio Vargas, surgiram as con-
veniências e as convergências para encontros 
mais decisivos que pudessem por em prática, 
e legalmente, a preservação do patrimônio, 
nessa época, ainda histórico e artístico. E os 
protagonistas seriam os mesmos.

Com Capanema e Mário, chegamos ao 
encontro com Rodrigo
Em 1934, tendo à frente do Ministério da 
Educação e Saúde, a �gura do mineiro Gusta-
vo Capanema surge o convite para que Mário 
de Andrade fosse o responsável pela redação 
de um anteprojeto de lei de proteção à arte 
no Brasil. Mário ainda não consegue contri-
buir aos desejos de Capanema, mesmo que 
confessasse a Drummond, “umas ideiazi-
nhas, talvez viáveis”. Mas as vibrantes ativi-
dades desenvolvidas no Departamento de 
Cultura de São Paulo no ano seguinte, ainda 
o afastavam da dedicação a um projeto na-
cional, desejado por Capanema. Somente a 
partir do terceiro convite é que Mário se in-
cumbe da escrita de um anteprojeto voltado 
“para a defesa do nosso extenso e valioso 
patrimônio artístico”. Mário, com sua mente 
brilhante, plural e culturalmente ambiciosa, 
tinha visto ‘a olhos nus’ a cultura nacional em 
excursões que realizara ao Nordeste do país 
e à região amazônica. Assim, propôs um pro-
jeto abrangente, que abraçava o patrimônio 
em suas características imateriais. Mas, o 
país ainda não estava preparado para aco-
lher tal proposta. 

E, nesse momento de articulação para criação da nova instituição, é 
que o nome do também mineiro Rodrigo Melo Franco de Andrade 
surge, indicado por Manuel Bandeira e Mário de Andrade, às mãos 
da designação de Capanema. Rodrigo foi convidado para organizar 
e dirigir o Serviço e, extremamente preocupado com os aspectos 
jurídicos e políticos, alimenta-se do projeto proposto por Mário, 
mas lhe reserva um caráter menos ambicioso, mas coerente com 
os momentos de resistência que poderia enfrentar. Antes ainda da 
aprovação do projeto nas instâncias legislativas, uma rede de arti-
culadores intelectuais começa a se formar para a produção técnica 
e subsídio de informações que viessem a dar sustentação de ação 
ao novo Serviço a ser implementado, e por conseguinte, das políti-
cas públicas voltadas à cultura nacional. Augusto Meyer (RS), Mário 
de Andrade (SP), Gilberto Freyre (PE), estão em rede com Rodrigo 
que vê, em 1937, o projeto efetivado em 13 de janeiro com a lei 
nº378 e, em 30 de novembro com o decreto-lei nº25: estava criado 
e organizado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
A partir de então, começa uma intensa relação de Rodrigo com o 
patrimônio, homem e instituição. É Dr. Rodrigo, o servidor públi-
co que vai estar à frente de dedicados companheiros (Lúcio Costa, 
Carlos Drummond, Sylvio de Vasconcellos, Afonso Arinos, Jair Inácio 
e muitos) pelos próximos 30 anos e vai garantir a consolidação da 
instituição e buscar os elementos necessários para que seja respei-
tada em nível internacional, e consegue. A proteção do patrimônio, 
tendo Dr. Rodrigo à frente, conquista espaço de�nitivo na pauta das 
políticas brasileiras, e atravessa diferentes regimes políticos, se tor-
nando em uma das mais longevas instituições públicas brasileiras, 
em funcionamento ininterrupto.

Novas nuances do patrimônio, novos encontros
Para as duas últimas décadas do século 20 e início do 21 estava reser-
vado ao patrimônio o seu encontro com suas raízes pensadas ainda 
nas décadas de 1920/30 por Mário de Andrade. Era preciso revisitar 
o projeto, outrora ambicioso, para que o patrimônio entre na pauta 
dos novos tempos. De histórico e artístico, ao abrangente cultural, o 
patrimônio ganhou novos atores em sua defesa que ampliavam e res-
gatavam as ideias de Mário. O designer Aloísio Magalhães, dirigente 
da instituição na década de 1980, traz a ideia do desenvolvimento e 
de suas potencialidades econômicas. A Constituição Cidadã de 1988 
consagra o seu espaço na ação do Estado e nas garantias de sua per-
manência. Os anos 2000 assistem à emergência de uma nova cate-
goria: está instituído o patrimônio de caráter imaterial, intimamente 
ligado às vivências e expressões do povo brasileiro. O patrimônio cul-
tural conquista, nos albores do novo século, uma plataforma plural, 
signi�cativa e de�nitivamente ligada aos seus valores de identidade 
do povo brasileiro. Os brasileiros passam a se conhecer e reconhecer 
por meio de seu patrimônio cultural. Pois, a�nal, eles, reunidos em 
comunidade, são o seu melhor guardião. 

Liana Portilho é advogada e Procuradora do Estado de Minas Gerais. Foi 
Presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas 
Gerais (IEPHA/MG). E-mail: liana@lianaportilho.com.br

Cândido Portinari, Antonio Bento, Mario de Andrade e 
Rodrigo Melo Franco de Andrade, exposição de Portinari no 
Palace Hotel, Rio de Janeiro, julho de 1936
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em 
homenagem 
à memória 
de a�onso 
ávila

Por eleonora santa rosa

a�onso ávila falece 13 dias após meu aniversário, na rua cristina 1300, 
seu endereço de toda vida, em 28 de setembro de 2012. ano difícil este, 
de muitas perdas, separações, mudanças e dores. ano de mortes, de 
minha mãe, dele, minha referência intelectual, poética, humana, e de 
outros entes muito queridos.

estóico, silencioso, cortante em seu semblante de complexa geogra�a 
interior, sensível ser, delicadeza nos gestos, generosidade de escuta, 
caráter tinha para mais de uma encarnação, para várias, na verdade. ho-
mem ao termo se intitulou e escolheu para designar sua antologia, que 
viabilizei, quando secretária de cultura de minas gerais, em cooperação 
com a ufmg.

barrocão, angustiado, comprimido e deprimido por uma realidade ás-
pera, repleta de inveja vizinha, que lhe custaria muitas perseguições e 
incompreensões, além de sérios prejuízos de ordem diversa.

construiu sua obra por si, à sombra de ninguém, em solo seco fértil, na 
modorra de minas também criadora, paradoxos até não acabar mais.

queria ter nascido em itaverava, sua pátria afetiva, mas deu-lhe o des-
tino outro endereço, belo horizonte, no calafate, em casa recheada de 
mulheres e deveres.

nada lhe foi fácil, conquistou palmo a palmo, mano a mano, seu saber, 
sua escrita, sua poesia, sua interpretação genial do barroco mineiro.

abriu frestas, janelas, territórios, desvendou minas, a mineiridade, ino-
vou, deu o salto – seu emblema: consciência crítica e atitude de van-
guarda.

escreveu muito e extraordinariamente bem, de tudo um pouco, sobre-
tudo, poesia e ensaios, até seus discursos eram antológicos, alguns deles 
encomendados por personalidades políticas de grande prestígio.

“já �z muito burro pensar”, gostava de brincar.

fez da ‘pena’ seu sustento de vida, de si, de sua família, de seu clã. clã de 
poesia, como haroldo (de campos) já dizia.

nada de universidade, estudou sozinho, aprendeu com e na vida; rigoro-
so, leu muito, construiu seu próprio território e presença.

viu o que ninguém tinha visto, interpretou na linha das mentalidades, 
da história das mentalidades, quando poucos o faziam. 

não se restringiu ao factual, ao fato em si, foi muito além! soube enten-
der e interpretar com brilho e singularidade. usou de sua inteligência 
arguta, de sua cultura e informação, ousou e mostrou a que veio.

seus resíduos seiscentistas continuam referenciais quarenta anos de-

pois de sua publicação, seu lúdico é um estupendo exercício de leitura 
do primado do visual na cultura barroca de minas.

seu rigor o transformou em fundamental pesquisador e ensaísta em bus-
ca do código de minas, seu livro de poesia referencial, ao lado da canta-
ria barroca, seu canto magistral de poesia e amor por uma cidade, onde 
escavou fundo e extraiu, em delicado e sensível garimpo intelectual de 
primeira, pedras preciosíssimas de ouro preto.

sábio, afável, teve lugar de destaque entre sua geração, uma das mais 
produtivas e essenciais na cultura brasileira. time avassalador: augusto 
e haroldo de campos, décio pignatari, ferreira gullar, benedito nunes (seu 
queridíssimo amigo), bóris schnaiderman, murilo rubião, francisco iglé-
sias, assim como sebastião uchoa leite, sebastião nunes e sérgio sant’an-
na. da geração mais antiga, suas relações eram com drummond, antonio 
candido, joão cabral, murilo mendes, dentre tantos outros.

sua cidadela na rua cristina, endereço mítico em belo horizonte, no antes 
tradicional bairro santo antônio, não mais existe, virou prédio que terá 
seu nome inscrito. lápide futura, única homenagem grafada em pedra e 
cimento, até esse momento, dedicada a um homem crucial para a preser-
vação do patrimônio de minas gerais e da capital.

responsável pela lei que deu vida ao iepha (instituto de patrimônio histó-
rico e artístico e minas gerais), foi um batalhador, um verdadeiro quixote 
na luta pelos bens culturais de seu estado. acompanhei de perto sua luta 
pela preservação do cine metrópole, episódio de�nidor de posições futu-
ras nas trincheiras das batalhas contra a especulação mercenária imobi-
liária e de outras cepas. não a�nou, não capitulou ao contrário de muitos, 
receosos de perderem seus empregos e sinecuras. 

sofreu muito, foi alvo de perseguições pusilânimes: teve o tapete puxado, 
foi preterido, demitido, omitido, injustiçado, mas sobreviveu em meio 
aos seus amigos e familiares. era um conselheiro nato, cordial, delicado, 
atencioso e cioso.

considerava-se um homem escrito.

não era um homem fácil, suas mágoas, seus dissabores, seus rancores 
também eram guardados a seco.

era um homem vaidoso, jamais tolo, um dom juan meio torto, mineira-
mente atento às mulheres. gostava delas, se dava com elas, vibrava com 
elas.

gostava de política, de futebol, de uma boa cachaça agreste, especial-
mente a pé do morro, de itaverava, além de uma boa comida mineira.

�lho de mãe longeva, que viveu mais de cem anos, imaginava que viveria 
muito, era hipocondríaco, seguia ordens médicas religiosamente, assim 
como todas as receitas de seu médico particular, amigo de longa data.

quase folclórica era a sua aversão por aviões, rodou o nordeste de carro, 
numa inesquecível e profícua viagem que fez com laís correa de araujo, 

sua mulher de toda vida, importante escritora, poeta e ensaísta, com 
quem teve cinco �lhos, um deles, carlos, meu marido por muitos anos.

privei de sua intimidade por três décadas, aprendi muito com ele e passei 
por difíceis situações com ou por causa dele, vidas entremeadas e tam-
bém sofridas em vários aspectos.

trabalhei para e com ele, �zemos muitas coisas juntos, editei e reeditei 
alguns de seus livros, produzi eventos e homenagens, organizei lança-
mentos, en�m, �z o que estava ao meu alcance, compreendendo bem a 
dimensão do homem e da obra.

na reta �nal de sua vida, que acabou encurtada por conta de uma doença 
respiratória, mas já no início de uma fase delicada de saúde, conversamos 
e ele topou participar de um documentário que eu estava almejando há 
tempos. 

disse-me ele: ‘ tem de começar agora’ e comecei, um ano antes de sua 
passagem.

gravei uma série de conversas, de imagens: em ouro preto, em bh, em 
sua cidadela.

ode em �m de vida, onde repassou sua trajetória. 

belo material que espero, em breve, transformar em �lme.

muitas saudades sinto, penso o que ele pensaria sobre vários fatos e pes-
soas. sinto muito que tenha partido cedo. sinto pela poesia que não há 
mais, pelas longas conversas.

ao mesmo tempo, sinto sua presença em minha casa, em minha estante 
a todo instante revisitada, onde posso aplacar as saudades dele, de seu 
pensamento, de sua criação, de sua poesia viva.

eleonora santa rosa, jornalista, editora e empreendedora cultural, é considera-
da uma das maiores especialistas no país na área de projetos, planejamento, 
captação de recursos, e gestão cultural, com larga experiência na formatação, 
negociação e implementação de iniciativas culturais de envergadura e repercus-
são. ocupou vários cargos públicos ao longo de sua trajetória pro�ssional, tendo 
sido secretária de estado de cultura. é fundadora  do santa rosa bureau cultural.

Augusto de Campos, A�onso Ávila e Décio Pignatari, em encontro  histórico festivo na casa do poeta mineiro, quando da 
celebração dos 30 anos da Semana Nacional de Poesia de Vanguarda, em BH. Evento de repercussão que organizei, em 1993, 

quando diretora do Departamento de Planejamento e Coordenação da Secretaria Municipal de Cultura.
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